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GRUPO I – CLASSE VII – Plenário. 
TC 006.971/2026-1  
Natureza: Representação. 
Entidade: Sindicato Servidores Poder Legislativo Federal e TCU.  
Representação legal: Alison Aparecido Martins de Souza, 
representando Sindicato Servidores Poder Legislativo Federal e 
TCU. 
 
SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. SINDILEGIS. INCIDÊNCIA 
DO TETO REMUNERATÓRIO SOBRE FUNÇÕES DE 
CONFIANÇA E CARGOS EM COMISSÃO. LEGITIMIDADE 
DO REPRESENTANTE. ATENDIMENTO DOS DEMAIS 
REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. CONHECIMENTO. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL.  
 
 
 

 
 

RELATÓRIO 
 

Adoto, como relatório, a instrução elaborada no âmbito da Unidade de Auditoria 
Especializada em Pessoal (AudPessoal), que contou com a anuência dos dirigentes da unidade técnica 
(peças 9-11). 

INTRODUÇÃO 
1. Cuidam os autos de representação formulada pelo Sindicato dos Servidores do Poder 

Legislativo Federal e do Tribunal de Contas da União (Sindilegis) por meio da qual submete à 
apreciação desta Corte de Contas possível irregularidade na forma de incidência do teto 
constitucional remuneratório (art. 37, XI, da Constituição Federal) sobre a retribuição decorrente do 
exercício de funções de confiança e cargos de direção, chefia e assessoramento, no âmbito da Câmara 
dos Deputados, do Senado Federal e do próprio Tribunal de Contas da União (peça 1). 

HISTÓRICO 
2. Em apertada síntese, a controvérsia apresentada pelo representante concentra-se no 

modo de incidência do teto constitucional nas hipóteses em que servidores pertencentes a carreiras 
cujas remunerações se aproximam do limite constitucional passam a exercer atribuições adicionais 
mediante funções de confiança ou cargos de direção, chefia e assessoramento. Nesse contexto, 
sustenta que a sistemática atualmente adotada, ao considerar o somatório global das parcelas 
remuneratórias, tem resultado na absorção integral ou substancial da retribuição associada às 
funções comissionadas, sobretudo para servidores situados no topo dessas carreiras. 

3. O representante argumenta que tal dinâmica conduz, na prática, à prestação de 
trabalho adicional sem contraprestação financeira efetiva, o que configuraria distorção de natureza 
jurídico-administrativa, com possíveis implicações quanto à vedação ao trabalho gratuito, ao 
enriquecimento sem causa da Administração e à observância dos princípios da legalidade, 
moralidade e eficiência. Aponta, ainda, que esse cenário gera efeitos institucionais adversos, como o 
desestímulo à assunção de funções estratégicas, dificuldades na ocupação de cargos de direção e 
prejuízos à governança administrativa. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 80272742.
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4. Como fundamento jurídico, sustenta a necessidade de interpretação sistemática do art. 
37, XI, da Constituição Federal, em conjunto com outros dispositivos constitucionais, especialmente o 
art. 37, V, de modo a reconhecer a autonomia funcional das atribuições inerentes às funções de 
confiança e cargos em comissão. Invoca, ainda, precedentes do Supremo Tribunal Federal (STF) 
relativos à incidência do teto remuneratório e às hipóteses de acumulação constitucionalmente 
admitidas, defendendo que a controvérsia não envolve a exclusão de parcelas do teto, mas a definição 
do critério juridicamente adequado para sua aplicação em situações específicas. 

5. Ademais, a representação contextualiza o problema como decorrente de fatores 
estruturais, notadamente a defasagem do teto constitucional ao longo do tempo e a consequente 
compressão remuneratória nas carreiras públicas, o que teria impulsionado a adoção de soluções 
alternativas em outros segmentos do serviço público.  

6. Ao final, requer o conhecimento da representação e a realização de exame técnico 
acerca da conformidade do modelo vigente, especialmente quanto à eventual neutralização da 
retribuição por encargos adicionais, seus impactos sobre a eficiência administrativa e sua 
compatibilidade com o ordenamento constitucional, com eventual expedição de orientações aos 
órgãos envolvidos, caso constatada inadequação. 

EXAME DE ADMISSIBILIDADE 
7. Em exame de admissibilidade, embora a matéria tratada na presente representação 

insira-se, em tese, no âmbito de competência do Tribunal de Contas da União, faz-se necessária, 
inicialmente, rápida exposição do panorama fático-jurídico acerca do tema. 

8. O entendimento atual do TCU é de que a remuneração decorrente do exercício de 
função de confiança ou cargo em comissão submete-se integralmente ao teto remuneratório 
constitucional, devendo ser considerada no cômputo global da remuneração do agente público, 
independentemente da natureza da parcela ou de sua vinculação a atribuições adicionais. Nesse 
sentido, o TCU assentou, em sede de Consulta formulada pelo Presidente do Senado Federal, que “a 
remuneração pelo exercício de função comissionada ou cargo em comissão está sujeita ao teto 
remuneratório constitucional em qualquer situação, e não apenas se superar, por si só, aquele limite” 
(Acórdão 1.745/2011-TCU-Plenário, de relatoria do Ministro Aroldo Cedraz). 

9. Nessa esteira, a jurisprudência até então é inequívoca ao afirmar a natureza 
abrangente do teto após a EC 41/2003, reconhecendo sua autoaplicabilidade e afastando qualquer 
interpretação que pretenda excluir do seu alcance gratificações de função, parcelas de natureza 
pessoal ou vantagens decorrentes do exercício de cargos em comissão. Nessa linha, o Acórdão 
2.602/2013-Plenário, de relatoria do Ministro Raimundo Carreiro, consignou naquela ocasião não 
haver plausibilidade jurídica em teses que busquem afastar tais parcelas do limite constitucional, 
sendo, inclusive, exigível a restituição de valores pagos em desconformidade com esse entendimento. 

10. De igual modo, este Tribunal tem reiteradamente decidido que o servidor efetivo 
investido em função comissionada não passa a titularizar vínculo autônomo que justifique tratamento 
apartado para fins de incidência do teto, devendo a respectiva retribuição ser somada às demais 
parcelas remuneratórias. Ainda nesse sentido, consolidou-se o entendimento de que a retribuição pelo 
exercício de função ou cargo comissionado integra, obrigatoriamente, a base de cálculo do teto 
constitucional, não sendo admissível qualquer segregação artificial de parcelas com o objetivo de 
afastar a incidência do limitador (Acórdão 2.142/2013-TCU-Plenário, de relatoria do Ministro 
Raimundo Carreiro). 

11. Dessa forma, à luz da jurisprudência consolidada desta Corte, bem como do Supremo 
Tribunal Federal para fins de aplicação do teto remuneratório em funções comissionadas [vg.: ADI 
7.440 MC-Ref/PA, de relatoria do Ministro Cristiano Zanin, ADI 7.402/GO, de relatoria do Ministro 
André Mendonça, e ADI 3.228/ES, Redator do Acórdão Ministro Luís Roberto Barroso], não se 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 80272742.
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verifica, na hipótese, indício de irregularidade que justifique a atuação do controle externo no âmbito 
de Representação, na medida em que, em essência, pretende rediscutir tese até então bem delineada 
na jurisprudência pacífica e reiterada da matéria. 

12. De toda forma, cabem algumas considerações adicionais acerca de questões 
suscitadas na presente representação. De início, é importante assentar que a controvérsia posta não 
se revela, propriamente, de natureza jurídica, haja vista que o regime constitucional aplicável ao teto 
remuneratório no tocante à incidência sobre parcelas decorrentes do exercício de funções de 
confiança e cargos em comissão para servidores públicos se encontra claramente delineado no 
ordenamento e na jurisprudência consolidada desta Corte. 

13. Outrossim, conforme reconhecido pelo próprio representante, o cerne da questão 
reside na defasagem do teto constitucional ao longo do tempo e na consequente compressão 
remuneratória verificada nas faixas superiores das carreiras públicas, fenômeno que tem 
impulsionado a busca por soluções alternativas em determinados segmentos do serviço público. Nesse 
sentido, é plausível afirmar que eventual recomposição do valor do teto teria o potencial de mitigar, 
ou mesmo afastar, parcela significativa das inconformidades apresentadas, o que evidencia que a 
problemática assume contornos predominantemente político-legislativos, e não jurídico-
interpretativos. 

14. Dessa forma, a eventual revisão do modelo vigente — seja por meio da atualização do 
teto constitucional, seja pela redefinição das parcelas a ele submetidas — insere-se naturalmente no 
âmbito de atuação do Poder Legislativo, notadamente do Congresso Nacional, ainda que se 
compreenda que o tempo do legislador pode não ser o ideal para fins de minimizar os riscos 
administrativos e de gestão no âmbito da administração de funções comissionadas.  

15. Conquanto se reconheça a existência de desafios na estrutura de vencimentos das 
carreiras situadas no topo remuneratório do serviço público, especialmente no que concerne à 
adequada retribuição pelo exercício de encargos adicionais, tais questões seriam efetivamente 
solucionadas por meio de alterações normativas próprias. 

16. Ademais, a experiência recente demonstra que iniciativas destinadas a contornar as 
limitações impostas pelo teto, tendem a fragilizar a coerência do sistema remuneratório. Como 
exemplo, cumpre rememorar que esta Unidade Técnica, em maio de 2023, ao instruir o processo TC 
013.242/2022-9, apontou indícios de irregularidades no pagamento de indenizações de “licenças 
compensatórias” disciplinadas pelas Resoluções CNMP 253/2022 e 256/2023, então restritos a um 
conjunto limitado de beneficiários e que, naquele momento, totalizaram aproximadamente R$ 4,5 
milhões no mês de dezembro de 2022. 

17. Naquela oportunidade, já se alertava para o risco de tais mecanismos configurarem 
expediente destinado a contornar o teto constitucional. A ausência de enfrentamento efetivo da 
matéria contribuiu para a disseminação do referido modelo. Passados poucos anos, o artifício de 
indenização de “licença compensatória” se disseminou de forma generalizada em todos os ramos da 
magistratura e das procuradorias, nas esferas federal e estadual, bem como outras carreiras dotadas 
de maior autonomia financeira.  

18. O que, em dezembro de 2022, representava dispêndio da ordem de R$ 4,5 milhões 
evoluiu para cifras de grande magnitude, alcançando patamares bilionários, a ponto de ensejar a 
intervenção do Supremo Tribunal Federal, por meio das decisões proferidas na Reclamação 88.319 e 
na ADI 6606. Não obstante a tese firmada pelo STF em março de 2026, cumpre reconhecer que a 
solução adotada, embora relevante, não esgota a problemática, tampouco enfrenta suas causas 
estruturais. Na verdade, ela, data máxima vênia, suscita diversas críticas sob a ótica técnico-jurídica 
e institucional, estando longe de resolver a questão dos “penduricalhos”. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 80272742.



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 006.971/2026-1 
 

4 
 

19. Nesse cenário, a experiência evidencia que soluções voltadas à mitigação indireta do 
teto constitucional não apenas se mostram juridicamente frágeis, como também tendem a gerar 
distorções sistêmicas relevantes, reforçando a necessidade de que eventuais ajustes no regime 
remuneratório sejam promovidos pelas vias institucionais adequadas, em estrita observância ao texto 
constitucional. 

20. De outra banda, é fato que o panorama decisório até aqui mencionado se apoiou em 
contexto distinto do atual no âmbito do pagamento de parcelas aos membros do Poder Judiciário e do 
Ministério Público, haja vista que a Resolução do Conselho Nacional de Justiça 13/2006 [então 
citada no paradigmático Acórdão 1.745/2011-TCU-Plenário] traz em seu texto a vedação de 
pagamento de vantagens que não podiam ser acumuladas com o subsídio, a exemplo do Adicional por 
Tempo de Serviço.  

21. Na já mencionada decisão conjunta recentemente proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal (decisão conjunta do RCL 88.319-ED-MC-REF, de relatoria do Ministro Flávio Dino; ADI 
6.606-MC-REF, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes; ADI 6.601, de relatoria do Ministro 
Alexandre de Moraes; ADI 6.604, de relatoria do Ministro Cristiano Zanin; RE 968.646, de relatoria 
do Ministro Alexandre de Moraes; e RE 1.059.466, de relatoria do Ministro Alexandre de Moraes), 
restou expressamente autorizado o pagamento deste adicional para compor a remuneração da 
Magistratura e do Ministério Público (art. 65, inciso VIII, da Lei Complementar 35/1979), parcela 
esta eminentemente remuneratória, a qual, diante do cenário jurídico anteriormente apresentado, 
deveria submeter-se ao teto remuneratório.  

22. Atualmente, mediante a Resolução Conjunta 14, de 6/4/2026, o Conselho Nacional de 
Justiça e o Conselho Nacional do Ministério Público regulamentaram o pagamento de rubricas aos 
membros do Poder Judiciário e do Ministério Público, com o intuito de dar efetividade à Tese do STF 
acima mencionada, enquanto não sobrevier lei ordinária de caráter nacional. Nesta regulamentação, 
parcelas que até então tinham caráter remuneratório previsto em lei — a exemplo da gratificação por 
exercício cumulativo de jurisdição, atribuição ou ofício [vg.: Leis 13.093/2015 e 13.095/2015] —, 
receberam, por força dessa norma, caráter indenizatório e, portanto, não se submetem neste momento 
ao teto remuneratório constitucional. Cabe mencionar que essa Tese do STF, extraída da já citada 
decisão conjunta, não se aplica às demais carreiras do serviço público, conforme consta 
expressamente do seu texto. Ontologicamente, não se encontram razões para distinguir a natureza 
jurídica de parcelas remuneratórias destinadas aos servidores públicos daquelas outras 
remuneratórias então percebidas pelos membros de Poder.  

23. Feita esta rápida digressão acerca do contexto fático-jurídico, retorna-se ao exame de 
admissibilidade. 

24. A controvérsia constante da exordial expõe situação de risco para a gestão de órgãos 
públicos dotados de missões constitucionais, despertando ao menos o interesse público secundário ou 
indireto, pelo fato de ostentar natureza adicional subjetiva, porquanto voltada à tutela de interesses de 
determinada classe de servidores públicos, consistente na forma de incidência do teto constitucional 
sobre suas remunerações. 

25. Malgrado fosse possível preencher os demais requisitos de admissibilidade, é fato que 
o representante não detém legitimidade para provocar esta Corte por meio do instrumento da 
representação. Nos termos do art. 237 do Regimento Interno do TCU, o rol de legitimados é taxativo, 
não contemplando entidades sindicais. Assim, ainda que se trate de entidade de âmbito nacional e 
representativa de determinada categoria, não há previsão regimental que autorize o manejo da 
representação por sindicato para esse tipo de questão. 

26. Diante do exposto, conclui-se que a representação não preenche os requisitos de 
admissibilidade, razão pela qual se propõe o não conhecimento do feito, nos termos regimentais. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 80272742.
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CONCLUSÃO 
27. Tendo em vista a ausência de preenchimento dos requisitos de admissibilidade, 

propõe-se o não conhecimento desta representação. Tal encaminhamento encontra amparo no art. 
237 do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, bem como no art. 103, § 1º, da Resolução-
TCU 259/2014, que autorizam o não conhecimento de representações que não atendam aos requisitos 
de admissibilidade ou que se revelem manifestamente improcedentes ou inadequadas à atuação do 
controle externo. 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 
28. Ante o exposto, opina-se pelo encaminhamento dos presentes autos ao Gabinete do 

Relator, Exmo. Ministro Walton Alencar Rodrigues, com as seguintes propostas: 
a) não conhecer da representação por não atender ao requisito de admissibilidade, com 

fundamento no art. 237 do Regimento Interno do TCU c/c art. 103, § 1º, da Resolução-TCU 259/2014; 
b) informar o representante da decisão que vier a ser proferida; e 
 c) determinar liminarmente o arquivamento deste processo, com fundamento no 

parágrafo único do art. 237, c/c o parágrafo único do art. 235, do Regimento Interno do TCU, e no 
art. 105 da Resolução – TCU 259/2014. 

À consideração superior. 
O Auditor-Chefe, por sua vez, manifestou-se no seguinte sentido (peça 11): 
1. Trata-se de representação formulada pelo Sindicato dos Servidores do Poder 

Legislativo Federal e do Tribunal de Contas da União (Sindilegis), na condição de representante dos 
servidores do Poder Legislativo, para que o TCU avalie possível irregularidade na forma de 
incidência do teto constitucional remuneratório (art. 37, XI, da Constituição Federal) sobre a 
retribuição decorrente do exercício de funções de confiança e cargos de direção, chefia e 
assessoramento (art. 37, V, da Constituição Federal), no âmbito da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal e do Tribunal de Contas da União. 

2. Registro estar de acordo com a conclusão expressa na instrução de peça 9, que contou 
com a anuência do Chefe do Serviço de Instrução de Processos de Pessoal (peça 10), reafirmando 
entender que o Sindilegis não possui legitimidade para representar junto a esta Corte de Contas em 
matéria de controle externo. Todavia, considero oportuno fazer considerações sobre o tema trazido à 
discussão e sobre a forma como ele foi abordado na instrução de peça 9. 

****** 
3. Preliminarmente, entendo que na redação dos parágrafos 16 a 19 da peça 9 não foi 

observado o requisito da impessoalidade, desejável em processos de controle externo, nos termos do 
item 32 da Portaria-Segecex 28/2010. Isto porque os referidos parágrafos abordaram questões que 
vão além do objeto da representação, sem falar que parecem fazer uma espécie de revisão retórica de 
decisões do Tribunal quando tomadas em discordância com os posicionamentos da unidade técnica. 

****** 
4. Passando ao tema da representação, a jurisprudência vigente do TCU é no sentido de 

que as funções comissionadas e os cargos em comissão se sujeitam ao teto remuneratório. Esse 
entendimento foi firmado no Acórdão 1.745/2011-P, que se baseou nas resoluções 13/2006 (peça 7) e 
14/2006, ambas do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), sendo uma aplicável aos membros e outra 
aos servidores, mas ambas de conteúdo equivalente para o que interessa a esta discussão. 

5. A Resolução-CNJ 13/2006 previu, expressamente, que estavam “compreendidas no 
subsídio”, isto é, deveriam respeitar o teto remuneratório, dentre outras, as seguintes parcelas: 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 80272742.
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5.1. gratificação de função (art. 4º, II, “m”). 
5.2. adicional por tempo de serviço (art. 4º, III, “a”). 
6. De 2006 até o momento ocorreram situações novas, que levaram as normas, e suas 

interpretações, a se moldarem. Destaco as seguintes: 
6.1. a Lei 13.093/2015, que instituiu a “gratificação por exercício cumulativo de 

jurisdição”, deixou assentado que tal se tratava de verba remuneratória e que deveria ser observado o 
teto remuneratório na sua percepção (art. 4º, parágrafo único). 

6.2. a Emenda Constitucional 135/2024 introduziu o § 11 ao art. 37 da Constituição, nos 
seguintes termos: “não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso 
XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório expressamente previstas em lei 
ordinária, aprovada pelo Congresso Nacional, de caráter nacional, aplicada a todos os Poderes e 
órgãos constitucionalmente autônomos”. 

6.3. até o momento, a referida lei não foi aprovada pelo Congresso Nacional. 
7. Diante do vácuo legislativo e de mudanças fáticas, notadamente um aparente 

achatamento do teto remuneratório, mudanças interpretativas vêm ocorrendo por parte do Supremo 
Tribunal Federal, do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, 
sendo as mais relevantes para o tema em debate a Tese de Repercussão Geral do STF firmada em 
25/3/2026 (peça 6) e a Resolução Conjunta CNJ/CNMP 14/2026, de 6/4/2026 (peça 8). 

8. Seguem alguns pontos de comparação entre a Resolução-CNJ 13/2006 e a Resolução 
Conjunta CNJ/CNMP 14/2026, destacando que a primeira foi o instrumento que fundamentou o 
entendimento do TCU, em sede de consulta, no Acórdão 1.745/2011-P. Isto é, foi com base no 
entendimento de 2006 do CNJ que o TCU firmou o entendimento vigente na sua jurisprudência. Este 
entendimento foi, recentemente, modificado no âmbito daquele Conselho. 

Situação na Resolução-CNJ 13/2006 Situação na Resolução Conjunta CNJ/CNMP 14/2026 
A gratificação de função integra o teto (art. 
4º, II, “m”) 

As gratificações pelo exercício em comarca, sede, 
função, ofício ou unidade de difícil provimento não 
integram o teto (art. 5º, “a”) 

O adicional por tempo de serviço integra o 
teto (art. 4º, III, “a”) 

A parcela indenizatória de valorização por tempo de 
antiguidade na carreira, para ativos e inativos não 
integra o teto (art. 3º) 

9. Além desses pontos, compara-se a situação posta pela Lei 13.093/2015, inexistente na 
época em que o Acórdão 1.745/2011-P foi prolatado, e como a mesma situação passou a ser tratada 
após a edição da Resolução Conjunta CNJ/CNMP 14/2026. 

Situação na Lei 13.093/2015 Situação na Resolução Conjunta CNJ/CNMP 
14/2026 

Estipula que a gratificação por exercício 
cumulativo de jurisdição é verba 
remuneratória e que deve se submeter ao teto 
remuneratório (art. 4º, parágrafo único) 

A gratificação por exercício cumulativo de 
jurisdição, atribuição ou ofício não integra o teto 
(art. 5º, “b”) 

10. Ou seja, o STF, diante da ausência legislativa imposta pelo art. 37, § 11, da 
Constituição Federal, visando a fixar parâmetros mínimos de regramento dos pagamentos indicou o 
que deveria ou não observar o teto remuneratório, até que lei específica venha a regular a matéria – 
Tese de Repercussão Geral de 25/3/2026. Ato contínuo foi expedida a Resolução Conjunta 
CNJ/CNMP 14/2026, de 6/4/2026, regulamentando, no âmbito daqueles poderes, o entendimento da 
tese de repercussão geral. 
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11. Em 2011, o TCU, por meio do Acórdão 1.745/2011-P, e considerando os termos 
fixados pela Resolução-CNJ 13/2006, entendeu que as funções comissionadas e os cargos em 
comissão se sujeitavam ao teto remuneratório. Todavia, tendo em vista as evoluções jurisprudenciais 
do STF, tal entendimento não mais existe no âmbito do STF e do CNJ, como se observa do art. 5º, 
“a”, da Resolução Conjunta CNJ/CNMP 14/2026. 

12. Feitas essas considerações, encaminho os presentes autos ao Gabinete do Relator, 
Exmo. Ministro Walton Alencar Rodrigues, nos termos propostos na instrução de peça 9. 
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VOTO 
 

Trata-se de representação formulada pelo Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo 
Federal e do Tribunal de Contas da União (Sindilegis), noticiando suposta irregularidade na forma de 
incidência do teto constitucional remuneratório sobre a retribuição decorrente do exercício de funções 
de confiança e cargos de direção, chefia e assessoramento, no âmbito da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal e do Tribunal de Contas da União. 

Em síntese, o representante sustenta que a interpretação atualmente adotada para aplicação 
do teto remuneratório implica a absorção integral ou substancial da retribuição financeira associada às 
funções comissionadas, cujo efeito prático regular, contraveniente ao interesse público, é o 
desestímulo à ocupação de cargos de direção, chefia ou assessoramento. 

Argumenta que tal dinâmica conduz à prestação de trabalho adicional sem contraprestação 
financeira, ao enriquecimento sem causa da Administração e à violação dos princípios da legalidade, 
moralidade e eficiência.  

Por fim, o Sindilegis requer o conhecimento da representação e, no mérito, a realização de 
exame técnico acerca da conformidade do modelo vigente, com eventual expedição de orientações aos 
três órgãos envolvidos. 

Após análise do feito, a AudPessoal propôs não conhecer da representação, por ausência de 
legitimidade do representante, sem prejuízo de destacar que as questões trazidas pelo representante não 
são desprovidas de relevância, sobretudo após a Tese de Repercussão Geral firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal em 25/3/2026 e a Resolução Conjunta CNJ/CNMP 14/2026, que modificaram 
substancialmente o tratamento de parcelas remuneratórias no âmbito do Poder Judiciário e do 
Ministério Público. 

Feito esse breve resumo, passo a decidir. 

Incorporo a proposta da Unidade Técnica às minhas razões de decidir. 

Não conheço da representação formulada pelo Sindilegis, porquanto as entidades sindicais 
não são legitimadas para representar ao Tribunal sobre indícios de irregularidades, consoante disposto 
no rol taxativo previsto no artigo 237 do Regimento Interno do TCU. 

Ademais, não há indícios de irregularidades na situação relatada, a qual apenas se refere à 
aplicação do entendimento vigente acerca do teto constitucional remuneratório. 

Portanto, diante do não conhecimento da representação, em razão da falta de legitimidade 
da entidade sindical, abstenho-me de examinar o mérito das questões postas, sem embargo de 
reconhecer a relevância da matéria e as recentes evoluções jurisprudenciais acerca do tema. 
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Ante o exposto, voto por que o Tribunal adote o Acórdão que ora submeto à apreciação 
deste Colegiado: 

“9.1. não conhecer da representação, por não preencher os requisitos previstos no artigo 
237 do Regimento Interno do TCU; e 

9.2. dar ciência desta deliberação ao representante.” 
 

TCU, Sala das Sessões, em 15 de julho de 2026. 
 
 

WALTON ALENCAR RODRIGUES  
Relator 
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DECLARAÇÃO DE VOTO 

 
 
SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. ENTIDADE SINDICAL. 
APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 37, INCISOS V E XI DA 
CF/1988 NO CASO CONCRETO SUBMETIDO AO TCU. 
LEGITIMIDADE DO REPRESENTANTE. CONHECIMENTO 
PARCIAL. ESCLARECIMENTOS AOS ÓRGÃOS 
REPRESENTADOS. ARQUIVAMENTO.  

 
 

Tratam os presentes autos de representação formulada por entidade de classe de âmbito 
nacional, na qual suscita possível irregularidade na forma de incidência do teto remuneratório previsto 
no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal, especificamente nas hipóteses em que servidores 
ocupantes de cargo efetivo, representados pela entidade no âmbito do Poder Legislativo Federal, são 
designados para o exercício de funções de confiança ou cargos de direção, chefia e assessoramento. 
2. Em síntese, a entidade argumenta que a aplicação do teto remuneratório de forma global e 
indistinta, ao absorver integralmente a retribuição vinculada ao exercício dessas funções, conduz, na 
prática, à neutralização da contraprestação por encargos adicionais regularmente instituídos, 
caracterizando situação materialmente equivalente à prestação de serviço sem remuneração. Tal 
dinâmica afrontaria não apenas a vedação legal ao trabalho gratuito no serviço público, estabelecida no 
art. 4º da Lei 8.112/1990, mas também princípios estruturantes da Administração, como a legalidade, a 
moralidade e a eficiência, além de ensejar enriquecimento sem causa da Administração Pública. 
3. Também aponta que esse modelo produziria efeitos institucionais adversos, notadamente o 
desestímulo à assunção de funções estratégicas de direção e assessoramento, e a dificuldade de 
provimento de posições de liderança. Nesse contexto, aponta a necessidade de reexame do modelo de 
incidência do teto constitucional, de forma a compatibilizá-lo com a natureza das atribuições exercidas 
e com a estrutura normativa que rege as funções de confiança e os cargos em comissão no âmbito da 
Administração Pública. 
4. Após a análise desses argumentos, a unidade técnica entendeu pelo não conhecimento da 
presente representação em virtude da falta de legitimidade da entidade sindical, o que teve a 
concordância do Relator. 

II 
5. Preliminarmente, cumpre examinar os pressupostos de admissibilidade da presente 
representação, notadamente no que se refere à legitimidade da entidade que a apresentou.  
6. A unidade técnica manifestou-se pelo não conhecimento da peça, com o fundamento de 
que a autora não se enquadraria, em tese, no rol de legitimados para oferecer representação perante 
esta Corte de Contas.  
7. Contudo, entendo que tal conclusão não merece prevalecer.  
8. O ordenamento jurídico atribui às entidades sindicais relevante prerrogativa, 
reconhecendo-lhes o papel de colaborar com o Estado, como órgãos técnicos e consultivos, no estudo e 
na solução de problemas relacionados à atuação profissional, nos termos do art. 3º do Decreto-Lei nº 
1.402/1939. 
9. A controvérsia suscitada insere-se diretamente nesse espaço de colaboração institucional, 
porquanto evidencia problema de natureza gerencial enfrentado pela Administração Pública, 
consistente na ausência da retribuição pelo exercício de funções de direção, chefia e assessoramento 
em decorrência da aplicação do teto remuneratório. Tal cenário projeta efeitos que ultrapassam a esfera 
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individual dos servidores envolvidos, alcançando a própria organização da Administração, na medida 
em que compromete a adequada alocação de pessoal em funções estratégicas, em razão da falta de 
incentivo para assunção de encargos de maior responsabilidade.  
10. Como consequência, temos impacto direto sobre o desempenho institucional e sobre a 
capacidade de coordenação e execução das atividades típicas de Estado, o que repercute negativamente 
sobre o princípio da eficiência e, em sentido mais amplo, sobre o próprio dever de boa administração, 
que impõe ao Estado a organização racional de seus recursos humanos e a adequada estruturação de 
suas funções estratégicas. 
11. Trata-se, portanto, de matéria que ostenta inequívoco interesse público, por envolver não 
apenas a conformidade do regime remuneratório com a Constituição, mas a preservação da 
funcionalidade e da racionalidade da gestão pública. 
12. Nesse contexto, ao suscitar questão de natureza atinente ao regime remuneratório de seus 
representados, a atuação da entidade representante revela-se compatível com as atribuições que lhe são 
conferidas pelo ordenamento jurídico, inserindo-se no exercício de sua função institucional de 
colaboração com o Estado e de defesa de interesses coletivos da categoria, mostrando-se legítima sob a 
ótica do controle externo, na medida em que contribui para o aprimoramento da Administração 
Pública. 
13. Cumpre destacar, ainda, que a matéria possui inequívoca relevância jurídica e 
administrativa, com potencial impacto sobre a gestão de pessoas e a organização funcional das Casas 
representadas, transcendendo interesses individuais e projetando- se sobre o seu adequado 
funcionamento.  
14. Nesse cenário, a atuação da entidade representante encontra amparo no ordenamento 
jurídico, na medida em que o art. 3º do Decreto-Lei nº 1.402/1939 lhe atribui a prerrogativa de 
colaborar com o Estado, como órgão técnico e consultivo, no estudo e na solução de problemas 
relacionados à sua área de atuação. Tal previsão enquadra-se na hipótese do art. 237, inciso VII, do 
Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, sendo suficiente para reconhecer sua legitimidade 
para provocar a atuação desta Corte. 
15. Assim, cumpridos os requisitos de admissibilidade da presente representação, voto pelo 
seu conhecimento, com o consequente exame de mérito da matéria. 

III 
16. Quanto ao mérito, temos que o ponto central em análise nesta representação reside na 
definição acerca da possibilidade de se considerar, para fins de aplicação do teto constitucional, de 
maneira separada: a remuneração do cargo efetivo e a retribuição pelo exercício da função de 
confiança ou cargo em comissão. 
17. Para a adequada solução da presente controvérsia, devemos partir de minucioso exame da 
nossa Carta Magna. 
18. A Constituição Federal, ao dispor no art. 37, inciso XI, que a remuneração e o subsídio dos 
agentes públicos, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer natureza, não poderão exceder o 
subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, estabeleceu limite de caráter geral destinado a 
conter distorções remuneratórias e assegurar observância aos princípios da moralidade e da 
razoabilidade no âmbito da Administração Pública. A referência constitucional a parcelas “percebidas 
cumulativamente ou não”, contudo, não autoriza leitura isolada e absoluta da incidência do teto, 
devendo ser interpretada em harmonia com as demais normas constitucionais que estruturam o regime 
jurídico dos agentes públicos, sob pena de esvaziamento de comandos igualmente relevantes do 
próprio texto constitucional. 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da 
administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais 
agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não 
poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
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aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito 
Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos 
Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores 
do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio 
mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, 
aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores 
Públicos; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

19. A interpretação deve considerar o texto constitucional como um sistema normativo 
unitário, no qual os dispositivos se complementam e se condicionam reciprocamente. Nesse contexto, 
a aplicação do teto remuneratório não pode prescindir da consideração de outras normas igualmente 
estruturantes, em especial aquelas que disciplinam a organização funcional da Administração Pública e 
autorizam o exercício de atribuições adicionais, como disposto no inciso V do mesmo artigo 37: 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e 
os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e 
percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

20. Esse último dispositivo estabelece que as funções de confiança e os cargos em comissão se 
destinam exclusivamente às atribuições de direção, chefia e assessoramento, revelando opção 
constitucional inequívoca no sentido de atribuir a tais funções natureza própria, distinta das atribuições 
ordinárias do cargo efetivo. Não se trata, portanto, de mero desdobramento funcional, mas de 
verdadeiro acréscimo qualitativo e quantitativo de responsabilidades em relação às atividades inerentes 
ao cargo efetivo, cuja assunção depende de ato formal de designação e se vincula a um regime jurídico 
específico, inclusive no que se refere à retribuição pecuniária. 
21. Essa compreensão encontra reforço no plano infraconstitucional. A Lei nº 8.112/1990, ao 
tratar da estrutura remuneratória dos servidores públicos civis da União, estabelece expressamente a 
autonomia da retribuição pelo exercício de funções de direção, chefia e assessoramento. Nos termos do 
art. 61, inciso I, são devidas, além do vencimento e das vantagens permanentes, retribuições 
específicas pelo desempenho dessas funções, dispondo o art. 62 que ao servidor ocupante de cargo 
efetivo investido em função de direção, chefia ou assessoramento é devida retribuição pelo seu 
exercício. 

Art. 61.  Além do vencimento e das vantagens previstas nesta Lei, serão deferidos aos servidores as 
seguintes retribuições, gratificações e adicionais: 
I - retribuição pelo exercício de função de direção, chefia e assessoramento; 
Art. 62.  Ao servidor ocupante de cargo efetivo investido em função de direção, chefia ou 
assessoramento (...) é devida retribuição pelo seu exercício.    

22. No mesmo sentido, a legislação de regência das carreiras desta Corte reafirma a natureza 
própria dessas funções e sua vinculação a servidores efetivos, como evidencia o § 1º do art. 3º da Lei 
nº 10.356/2001, ao estabelecer que tais funções são de exercício exclusivo de servidores ocupantes de 
cargo de provimento efetivo da Secretaria do Tribunal de Contas da União. 
23. Esse conjunto normativo evidencia que a retribuição associada às funções de confiança não 
constitui parcela acessória ou eventual desvinculada de conteúdo funcional próprio, mas expressão 
remuneratória direta de atribuições específicas, distintas daquelas inerentes ao cargo efetivo, 
reforçando a existência de núcleos funcionais autônomos no âmbito de um mesmo vínculo estatutário. 
24. Assim, a escolha, pelo constituinte, da expressão “destinam-se apenas” não foi desprovida 
de significado normativo. Ao delimitar de forma restritiva o campo de atuação das funções de 
confiança e dos cargos em comissão às atribuições de direção, chefia e assessoramento, o texto 
constitucional evidencia que tais encargos não se confundem com as atividades ordinárias do cargo 
efetivo, nem se destinam a absorvê-las ou substituí-las. Ao contrário, são atribuições que se somam ao 
conteúdo funcional originário, introduzindo um núcleo específico de responsabilidades de natureza 
estratégica e gerencial, cuja existência autônoma reforça a necessidade de correspondente retribuição 
própria. 
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25. Cumpre registrar que a compreensão da natureza jurídica da retribuição pelo exercício de 
função de confiança foi substancialmente impactada pela Emenda Constitucional nº 103/2019, que 
introduziu o § 9º ao art. 39 da Constituição Federal. O referido dispositivo, ao vedar expressamente a 
incorporação, à remuneração do cargo efetivo, de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao 
exercício de função de confiança ou de cargo em comissão, o constituinte derivado promoveu 
verdadeira despatrimonialização dessas parcelas, reforçando sua natureza transitória e funcionalmente 
vinculada ao exercício do encargo. 
26. Nesse novo contexto constitucional, a retribuição da função de confiança somente se 
justifica no período em que efetivamente exercida, não gerando reflexos futuros ou expectativa de 
consolidação. Assim, interpretação que permita sua absorção integral pelo teto remuneratório implica, 
na prática, a completa anulação de sua utilidade econômica, esvaziando o próprio comando 
constitucional que institui tais funções como instrumento de organização administrativa. 
27. Não por acaso, temos que os atos de nomeação para cargo efetivo e para função de 
confiança são diversos e não se confundem. A designação para o exercício de função de confiança 
instaura, no plano material, uma situação que se qualifica, no plano jurídico-constitucional, como 
hipótese de dualidade funcional constitucionalmente estruturada, na qual o servidor passa a exercer, 
simultaneamente, dois conjuntos distintos de atribuições: aquelas inerentes ao cargo efetivo e aquelas 
próprias da função de direção, chefia ou assessoramento. Essa distinção não é apenas formal, mas 
substancial, na medida em que envolve competências diversas, graus diferenciados de 
responsabilidade e fundamento constitucional autônomo. A autonomia funcional, nesse contexto, não 
se confunde com autonomia de provimento: ainda que inserida no mesmo regime estatutário, a função 
de confiança possui identidade própria, o que impede sua absorção indistinta pela remuneração do 
cargo efetivo. 
28. Embora não se trate, sob o prisma formal, da acumulação de cargos prevista nos termos do 
art. 37, inciso XVI, a situação ora examinada revela inequívoca equivalência estrutural com as 
hipóteses ali anotadas. Em ambos os casos, há o exercício concomitante de atribuições distintas, com 
autorização constitucional expressa e previsão de retribuição própria. Estamos tratando, portanto, de 
hipótese em que a própria Constituição estrutura o exercício concomitante de atribuições distintas 
(cargo efetivo e função de confiança) com retribuições próprias, o que reforça a necessidade de 
tratamento jurídico equivalente àquele conferido às hipóteses de acumulação constitucionalmente 
autorizada, inclusive porque o próprio texto constitucional admite o exercício concomitante de cargo 
efetivo com funções de direção, chefia e assessoramento. 
29. À luz dessas premissas, a situação descrita assume relevância jurídico-constitucional 
própria, pois o exercício concomitante de atribuições distintas, fundado no art. 37, inciso V, da 
Constituição Federal, projeta efeitos diretos sobre o regime remuneratório. Com isso, essa 
configuração impõe que a incidência do teto seja examinada de modo compatível com a pluralidade de 
encargos efetivamente assumidos, evitando-se a neutralização da retribuição associada às funções de 
direção, chefia e assessoramento.  
30. Vale mencionar que essa dualidade não se esgota em um aspecto meramente formal ou 
organizacional. Trata-se de distinção substancial, que envolve diferentes níveis de responsabilidade, 
competências decisórias próprias e regime jurídico específico, inclusive no que se refere à retribuição.  
31. É precisamente essa autonomia material dos núcleos funcionais, cargo efetivo e função de 
confiança, que impede sua absorção indistinta para fins de incidência do teto remuneratório. Ao 
contrário, a Constituição, ao autorizar expressamente o exercício dessas atribuições adicionais e ao 
prever sua correspondente retribuição, estrutura uma situação em que a unidade formal do vínculo 
estatutário não afasta a pluralidade material de funções exercidas.  
32. Nesse contexto, a mencionada identidade material com as hipóteses de acumulação 
constitucionalmente autorizadas (art. 37, inciso XVI da CF/1988) revela-se relevante para a definição 
do regime jurídico do teto remuneratório, pois indica a necessidade de tratamento compatível com a 
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autonomia das atribuições exercidas, afastando soluções que conduzam à neutralização da retribuição 
de encargos legitimamente instituídos. 
33. Vale lembrar que o Supremo Tribunal Federal (STF) já enfrentou, no julgamento do Tema 
377 de repercussão geral, no âmbito do Recurso Extraordinário 612.975, em 2017, a controvérsia 
relativa à incidência do teto remuneratório nas hipóteses constitucionalmente autorizadas de 
acumulação de cargos, empregos ou funções públicas, ocasião em que fixou a orientação de que o 
limite constitucional deve incidir de forma individualizada sobre cada vínculo formalmente 
constituído, afastando-se sua aplicação sobre o somatório das remunerações percebidas. 
34. Mais do que a solução conferida ao caso concreto, importa destacar o fundamento 
estrutural adotado pelo Supremo. Conforme assentado no voto condutor, as hipóteses de acumulação 
previstas na Constituição não se destinam à concessão de vantagem pessoal ao agente público, mas à 
satisfação de necessidades da Administração e ao incremento da eficiência na prestação dos serviços 
públicos. 
35. Nesse contexto, a aplicação do teto remuneratório sobre o somatório das remunerações, 
quando apta a neutralizar a retribuição de um dos vínculos legitimamente exercidos, implica 
esvaziamento da própria autorização constitucional que viabiliza a acumulação, subvertendo a lógica 
do sistema. 
36. Foi nesse sentido que o STF consignou, de forma expressa, que não se admite interpretação 
que permita ao Estado suprimir, por via indireta, a contraprestação devida por atividades cujo exercício 
é por ele próprio autorizado. Nessa lógica, vale a pena transcrevermos o trecho do referido Recurso 
Extraordinário 612.975, em que o Relator Ministro Marco Aurélio anotou: 

[...]Quanto à moralidade, as situações alcançadas pelo artigo 37, inciso XI, da Carta Federal são 
aquelas nas quais o servidor obtém ganhos desproporcionais, observadas as atribuições dos cargos 
públicos ocupados. Admitida a incidência do limitador [...], descabe declarar prejuízo à 
dimensão ética da norma, porquanto mantida a compatibilidade exigida entre trabalho e 
remuneração. 
[...] 
Consoante destaca Celso Antônio Bandeira de Mello, não se pode desconsiderar que “as 
possibilidades que a Constituição abre em favor de hipóteses de acumulação de cargos não são para 
benefício do servidor, mas da coletividade”, no que o disposto no artigo 37, inciso XI, da Lei 
Maior, relativamente ao teto, não pode servir de desestímulo ao exercício das relevantes 
funções mencionadas no inciso XVI dele constante, repercutindo, até mesmo, no campo da 
eficiência administrativa (Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Editora Malheiros, 27ª 
edição, 2010, p. 277) 
Em segundo lugar, por ensejar enriquecimento sem causa do Poder Público. A incidência do 
limitador, tendo em vista o somatório dos ganhos, sendo acumuláveis os cargos, viabiliza 
retribuição pecuniária inferior ao que se tem como razoável(...). 
Em terceiro lugar, ante a potencial criação de situações contrárias ao princípio da isonomia. Não se 
deve extrair do texto constitucional conclusão a possibilitar tratamento desigual entre servidores 
públicos que exerçam idênticas funções. O preceito concernente à acumulação preconiza que 
ela é remunerada, não admitindo a gratuidade, ainda que parcial, dos serviços prestados, 
observado o artigo 1º da Lei Maior, no que evidencia, como fundamento da República, a proteção 
dos valores sociais do trabalho. 
[...] Simplesmente o Estado não pode dar com uma das mãos e tirar com a outra. Não é possível 
que assente admissível o exercício simultâneo e, na contramão deste, afaste a contrapartida que lhe 
é natural, quer no todo – quando, então, ter-se-ia prestação de serviço gratuito –, quer em parte, 
mitigando-se o que devido. Simplesmente o Estado não pode dar com uma das mãos e tirar com 
a outra. Não é possível que assente admissível o exercício simultâneo e, na contramão deste, 
afaste a contrapartida que lhe é natural, quer no todo – quando, então, ter-se-ia prestação de 
serviço gratuito –, quer em parte, mitigando-se o que devido (destaques acrescidos) 

37. A ratio decidendi assim estabelecida não se limita às hipóteses formais de acumulação de 
cargos, empregos ou funções públicas, projetando-se sobre todas as situações em que o ordenamento 
jurídico admite o exercício concomitante de atribuições distintas, com retribuição própria e 
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fundamento constitucional autônomo. Trata-se, para fins da presente análise e no contexto institucional 
examinado, de diretriz interpretativa relevante para a compreensão do sistema constitucional 
remuneratório: a de que não se admite a neutralização econômica de encargos adicionais regularmente 
instituídos. 
38. É precisamente sob essa perspectiva que se deve examinar a situação ora em análise, 
relativa ao exercício de função de confiança por servidor ocupante de cargo efetivo. Ao autorizar, no 
art. 37, inciso V, o exercício de funções de confiança por servidores ocupantes de cargo efetivo, a 
Constituição institui hipótese de cumulação material de atribuições, com acréscimo real de 
responsabilidades e previsão de retribuição específica. 
39. Nessa hipótese, a aplicação global do teto remuneratório, quando conduz à absorção 
integral da retribuição da função de confiança, reproduz o mesmo vício identificado pelo Supremo 
Tribunal Federal no Tema 377, ao inviabilizar, na prática, a eficácia de norma constitucional que 
autoriza e estrutura o exercício de atribuições adicionais. 
40. Mais do que a conclusão, importa destacar o fundamento adotado pela Suprema Corte, 
segundo o qual o regime constitucional de acumulação pressupõe a existência de retribuição 
autônoma para cada vínculo legitimamente exercido, não sendo compatível com a Constituição 
interpretação que conduza à anulação dessa contraprestação. Nesse sentido, consignou-se 
expressamente que “o preceito concernente à acumulação preconiza que ela é remunerada, não 
admitindo a gratuidade, ainda que parcial, dos serviços prestados”, sob pena de esvaziamento da 
própria autorização constitucional. 
41. Com isso, o resultado da aplicação global do teto nas hipóteses em exame é esse: ao incidir 
sobre o somatório das parcelas, o limite constitucional pode inviabilizar, na prática, a percepção da 
retribuição associada à função de confiança ou cargos em comissão, esvaziando economicamente um 
encargo adicional regularmente instituído. 
42. A partir dessas premissas, é possível delinear, para fins exclusivos da situação examinada 
nestes autos e no âmbito das estruturas administrativas do Tribunal de Contas da União, do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados, parâmetros para aferição da compatibilidade constitucional da 
incidência do teto remuneratório. Nesse contexto específico, revela-se inadequada a aplicação do 
limite constitucional sempre que: (i) houver acréscimo efetivo de atribuições com fundamento no art. 
37, inciso V, da Constituição Federal; (ii) existir retribuição legalmente instituída para o desempenho 
dessas funções de direção, chefia e assessoramento; e (iii) a incidência do teto conduzir, no caso 
concreto dessas instituições, à neutralização integral ou parcial dessa retribuição. 
43. Essa conclusão é reforçada pelo regime jurídico aplicável ao exercício de funções de 
confiança, que impõe ao servidor acréscimo efetivo de disponibilidade e responsabilidade funcional. 
Nos termos do § 1º do art. 19 da Lei nº 8.112/1990, o ocupante de função de confiança submete-se a 
regime de integral dedicação ao serviço, podendo ser convocado sempre que houver interesse da 
Administração: 

§ 1º O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança submete-se a regime de integral 
dedicação ao serviço (...), podendo ser convocado sempre que houver interesse da Administração. 

44. Trata-se, portanto, de hipótese em que o próprio ordenamento jurídico estabelece aumento 
qualitativo e quantitativo das obrigações funcionais, o que afasta qualquer possibilidade de tratamento 
remuneratório que conduza à supressão da contraprestação correspondente. Admitir que a retribuição 
por esse acréscimo de encargos seja integralmente absorvida pelo teto remuneratório equivaleria, na 
prática, a impor prestação de trabalho adicional sem remuneração, em benefício da própria 
Administração, resultado incompatível com o sistema constitucional. 
45. Nesses casos, a operação do abate-teto deixa de atuar como instrumento de contenção de 
excessos remuneratórios e passa a produzir efeito materialmente incompatível com a Constituição, ao 
suprimir a contraprestação devida por encargo adicional regularmente instituído, em afronta à unidade 
do sistema constitucional. 
46. Esse resultado conduz a uma consequência juridicamente inadmissível: a exigência de 
desempenho de atribuições adicionais sem contraprestação financeira. Tal situação configura violação 
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direta à vedação legal à prestação de serviços gratuitos, expressamente prevista no regime jurídico dos 
servidores públicos (art. 4º da Lei 8.112/1990), além de afrontar os valores sociais do trabalho, 
erigidos a fundamento da República (art. 1º, IV, da Constituição Federal). 
47. Ademais, a supressão da retribuição correspondente ao exercício dessas atribuições 
adicionais projeta efeito patrimonial indevido em favor da própria Administração, que passa a se 
beneficiar de trabalho regularmente exigido sem a devida contraprestação. Configura-se, assim, 
hipótese materialmente equiparável ao enriquecimento sem causa do Poder Público, situação 
incompatível com os princípios da moralidade administrativa e da vedação ao locupletamento, 
amplamente reconhecidos em nosso ordenamento jurídico. Vale mencionar que essa situação também 
foi afastada pelo STF no julgamento do RE 612.975, consoante o excerto do julgado já transcrito nesse 
voto. 
48. Portanto, a orientação do STF é no sentido de que não deve ser admitida gratuidade, ainda 
que parcial, dos serviços prestados. Qualquer interpretação que conduza, ainda que indiretamente, à 
prestação de serviço não remunerado revela-se incompatível com a Constituição Federal. Assim, esse 
critério assume relevância decisiva na solução da presente controvérsia: se a interpretação adotada 
conduz ao esvaziamento econômico da retribuição de atividade adicional legitimamente instituída, ela 
não pode ser considerada constitucionalmente adequada. 
49. Dentro desse contexto, é importante mencionar que o art. 37, inciso XI, da Constituição 
Federal, embora tenha mantido sua redação inalterada desde a Emenda Constitucional 41/2003, não 
permaneceu imune a um processo contínuo de reinterpretações ao longo do tempo. 
50. A experiência constitucional demonstra que a delimitação do alcance do teto remuneratório 
não se deu de forma imediata após a reforma promovida pela referida emenda, tendo sido 
progressivamente construída pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal à medida em que novas 
situações concretas foram submetidas à sua apreciação. 
51. Nesse percurso evolutivo, diversas controvérsias foram dirimidas pela Suprema Corte, a 
exemplo daquelas relacionadas à incorporação de vantagens pessoais, à acumulação de cargos 
constitucionalmente autorizada, bem como às hipóteses de percepção simultânea de proventos de 
aposentadoria, pensões e remunerações decorrentes do exercício de cargos públicos. Em todas essas 
situações, buscou-se compatibilizar o teto remuneratório com outros comandos constitucionais 
igualmente relevantes, afastando interpretações que conduzissem a resultados materialmente 
incompatíveis com a Constituição. 
52. Em linha com essa evolução jurisprudencial, no julgamento do Recurso Extraordinário 
1.264.644 AgR/SE, em 2020, ao apreciar controvérsia relativa à acumulação de proventos de 
aposentadoria com a remuneração de cargo em comissão e à incidência do teto remuneratório nessas 
hipóteses, a Corte reafirmou, na mesma linha do Tema 377, que não se admite interpretação que 
conduza à prestação de serviço sem a correspondente contraprestação, ainda que parcial, sob pena de 
violação aos princípios da isonomia e dos valores sociais do trabalho. 
53. Ainda nessa mesma toada, importa mencionar que, por meio da Resolução 607, de 
19/12/2024, o Conselho Nacional de Justiça incluiu o § 2º no art. 4º da Resolução 14 de 21/3/20061, 
deixando expresso que as funções públicas se sujeitam ao disposto no art. 37, inciso XI da CF/1988, 
separadamente, nos seguintes termos: 

§ 2º Nas hipóteses de acumulação de cargos, empregos e funções públicas e de 
acumulação de proventos de aposentadoria com remuneração decorrente do exercício de 
cargo, emprego e função pública, quando constitucionalmente autorizadas, o limite 
remuneratório constitucional considerará cada um dos vínculos formalizados, afastada a 
observância do teto remuneratório quanto ao somatório dos ganhos do agente público.  

 
1 Dispõe sobre a aplicação do teto remuneratório constitucional para os servidores do Poder Judiciário e para a magistratura 
dos Estados que não adotam o subsídio. 
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54. A lógica subjacente a esse entendimento evidencia que o sistema constitucional distingue 
vínculos e encargos diversos, impedindo que o teto remuneratório opere como mecanismo de 
neutralização da retribuição por atividades efetivamente exercidas. 
55. O mesmo raciocínio evidencia uma assimetria relevante no tratamento das situações em 
exame. O agente investido exclusivamente em cargo em comissão, por não acumular outra 
remuneração no âmbito da Administração, percebe integralmente a retribuição correspondente às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento, não se colocando, nessa hipótese, questão prática de 
incidência do teto sobre o somatório de parcelas. Por outro lado, o servidor ocupante de cargo efetivo 
que é nomeado para cargo em comissão de idêntica natureza e responsabilidade, ao acumular essa 
retribuição com a remuneração do cargo efetivo, pode ter a parcela correspondente ao encargo total ou 
parcialmente absorvida pela incidência do teto. Tem-se, assim, situação em que dois agentes exercem 
as mesmas atribuições, mas apenas um recebe efetivamente a contraprestação correspondente. Não há 
fundamento constitucional para essa distinção. 
56. A preservação da coerência do sistema constitucional impõe, portanto, que situações 
materialmente equivalentes recebam tratamento jurídico equivalente, especialmente quando envolvem 
o exercício de encargos adicionais com previsão de retribuição própria. 
57. Ainda em reforço a essa diretriz interpretativa, revela-se elucidativo o tratamento conferido 
ao exercício da função eleitoral no âmbito do Poder Judiciário e do Ministério Público. A atuação na 
Justiça Eleitoral estrutura-se sobre a lógica da cumulação de atribuições, sendo reconhecida, inclusive 
em sede normativa, a exemplo da Resolução nº 13/2006 do Conselho Nacional de Justiça e da 
Resolução nº 9/2006 do Conselho Nacional do Ministério Público, a autonomia da retribuição 
correspondente a esse encargo, afastando-se sua absorção pelo teto remuneratório quando considerada 
conjuntamente com as demais parcelas. 
58. Mais recentemente, na sessão plenária de 25/3/2026, por ocasião do julgamento conjunto 
dos Recursos Extraordinários 968.646 e 1.059.466, bem como das Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade 6601, 6604 e 6606, o Supremo Tribunal Federal reafirmou a centralidade do teto 
remuneratório como limite constitucional aplicável às diversas espécies remuneratórias no âmbito da 
Administração Pública.  
59. Não obstante, na mesma oportunidade, a Corte Suprema assentou que a aplicação desse 
limite exige compatibilização com a estrutura material das atribuições distintas exercidas e com a 
finalidade das parcelas percebidas, de modo a evitar o esvaziamento da contraprestação devida por 
encargos adicionais legitimamente instituídos, em coerência com o sistema constitucional 
remuneratório.  
60. Nesse contexto, o STF enfrentou especificamente a questão da retribuição por acúmulo de 
atribuições no contexto da Gratificação por Acúmulo de Jurisdição (GAJU), reconhecendo que essa 
parcela se vincula ao desempenho de atividade jurisdicional adicional, decorrente de efetivo acréscimo 
de encargos funcionais.  
61. Trata-se, assim, de retribuição associada ao exercício concreto de atribuições 
extraordinárias, que não se confundem, mas se somam às inerentes ao cargo, sendo reconhecida sua 
autonomia material como núcleo funcional distinto, o que justifica a incidência do teto de forma 
separada das demais parcelas remuneratórias. 
62. Desse conjunto de precedentes, extrai-se diretriz consistente no sentido de que a aplicação 
do teto constitucional não pode desconsiderar a existência de encargos adicionais dotados de 
fundamento jurídico próprio, sob pena de comprometer a coerência do sistema remuneratório 
constitucional. 
63. Dito isso, a solução que será proposta não apenas se mostra compatível com a tese firmada 
pelo Supremo Tribunal Federal, como também representa desdobramento coerente de sua 
jurisprudência, ao evitar que a aplicação do teto produza efeitos materialmente incompatíveis com a 
Constituição. 
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64. Nessa linha, a orientação consolidada no âmbito do STF e desta Corte de Contas aponta 
que, nas hipóteses em que o ordenamento autoriza o exercício de atribuições distintas com retribuições 
próprias, a incidência do teto remuneratório deve ser compatibilizada com essa estrutura funcional, 
evitando-se o esvaziamento da contraprestação devida por encargos adicionalmente assumidos. Trata-
se de diretriz que, embora afirmada em diferentes contextos, projeta-se de forma coerente sobre a 
situação ora examinada, na qual há acréscimo real de responsabilidades fundado em previsão 
constitucional expressa. 
65. Essa evolução interpretativa encontra ressonância em manifestações institucionais recentes 
no âmbito nacional. Destaca-se, nesse sentido, a Nota Técnica elaborada pela Comissão de 
Assessoramento aos Três Poderes da República, instituída no Supremo Tribunal Federal pela Portaria 
54/2026, na qual se reconhece a necessidade de aperfeiçoamento dos critérios de aplicação do teto 
remuneratório, de modo a evitar distorções e preservar a racionalidade das estruturas remuneratórias 
no setor público.2  
66. O referido documento parte da premissa de que a adequada operacionalização do teto 
constitucional exige a consideração da natureza das parcelas remuneratórias e das situações funcionais 
que lhes dão origem, destacando que a incidência do limite não pode comprometer a racionalidade das 
estruturas de remuneração nem desestimular a assunção de encargos adicionais relevantes para o 
funcionamento da Administração Pública. 
67. Em linha convergente, a recém editada Resolução Conjunta nº 14, de 6 de abril de 2026, do 
Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público evidencia a preocupação 
institucional com a necessidade de conferir maior coerência e transparência à aplicação do teto 
remuneratório, notadamente no que se refere à remuneração de atividades decorrentes do acúmulo de 
atribuições.3 
68. Tais iniciativas revelam que o debate acerca da incidência do teto não se limita à 
delimitação formal de seu alcance, mas envolve, de maneira cada vez mais evidente, a busca por 
soluções que preservem a integridade funcional do sistema remuneratório e a adequada valoração de 
encargos adicionais regularmente instituídos. 
69. Sob perspectiva comparada, estudos internacionais apontam preocupação semelhante: 
diretrizes da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) indicam que 
sistemas baseados exclusivamente em tetos nominais rígidos tendem a produzir fenômeno de 
compressão salarial, no qual a limitação formal das remunerações não se traduz, necessariamente, em 
estrutura equitativa de diferenciação funcional, especialmente em contextos marcados pela 
multiplicidade de componentes remuneratórios.4  
70. Esse diagnóstico reforça a necessidade de que a aplicação do teto constitucional, no 
ordenamento brasileiro, seja conduzida de forma a evitar distorções que comprometam a adequada 
diferenciação entre níveis de responsabilidade e a retribuição de encargos adicionais, especialmente 
em contextos nos quais há acréscimo efetivo de atribuições com fundamento constitucional expresso.  
71. Delineia-se, assim, um quadro de convergência entre jurisprudência constitucional, 
orientação institucional e referências comparadas, no sentido de que a incidência do teto remuneratório 
deve ser operacionalizada de modo compatível com a estrutura material das funções exercidas e com a 

 
2 Disponível em https://noticias-stf-wp-prd.s3.sa-east-1.amazonaws.com/wp-content/uploads/wpallimport/ 
uploads/2026/03/23171103/Nota-Tecnica-Portaria-54-2026.pdf, acesso em 9/4/2026). 
3 Disponível em https://www.cnj.jus.br/cnj-e-cnmp-aprovam-regras-que-limitam-remuneracao-de-magis trados-e-
membros-do-ministerio-publico/#:~:text=P%C3%BAblico%20%2D%20Portal%20CNJ-,CNJ% 
20e%20CNMP%20aprovam%20regras%20que%20limitam%20remunera%C3%A7%C3%A3o,e%20membros%20do%20Mini
st%C3%A9rio%20P%C3%BAblico&text=O%20Conselho%20Nacional%20de%20Justi%C3%A7a,e%20concomitantes%20nas
%20duas%20carreiras, acesso em 9/4/2026). 
4 Disponível em https://www.sigmaweb.org/en/publications/the-principles-of-public-administration_7f5 ec453-en.html, 
acesso em 9/4/2026). 
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https://www.cnj.jus.br/cnj-e-cnmp-aprovam-regras-que-limitam-remuneracao-de-magis%20trados-e-membros-do-ministerio-publico/#:~:text=P%C3%BAblico%20%2D%20Portal%20CNJ-,CNJ%%2020e%20CNMP%20aprovam%20regras%20que%20limitam%20remunera%C3%A7%C3%A3o,e%20membros%20do%20Minist%C3%A9rio%20P%C3%BAblico&text=O%20Conselho%20Nacional%20de%20Justi%C3%A7a,e%20concomitantes%20nas%20duas%20carreiras
https://www.cnj.jus.br/cnj-e-cnmp-aprovam-regras-que-limitam-remuneracao-de-magis%20trados-e-membros-do-ministerio-publico/#:~:text=P%C3%BAblico%20%2D%20Portal%20CNJ-,CNJ%%2020e%20CNMP%20aprovam%20regras%20que%20limitam%20remunera%C3%A7%C3%A3o,e%20membros%20do%20Minist%C3%A9rio%20P%C3%BAblico&text=O%20Conselho%20Nacional%20de%20Justi%C3%A7a,e%20concomitantes%20nas%20duas%20carreiras
https://www.sigmaweb.org/en/publications/the-principles-of-public-administration_7f5%20ec453-en.html


 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 006.971/2026-1 
 

10 
 

finalidade das parcelas percebidas. À luz desse conjunto de premissas, impõe-se o exame do 
tratamento conferido à matéria no âmbito do controle externo. 
72.  Cabe rememorar que, no passado, esta Corte enfrentou a matéria em diferentes contextos, 
inclusive em sede de consulta, quando buscou delimitar o alcance da incidência do teto remuneratório 
em hipóteses de exercício concomitante de vínculos ou de percepção de múltiplas parcelas 
remuneratórias, à luz das premissas então vigentes. 
73. Na ocasião, o TCU firmou entendimento no Acórdão 504/2018-TCU-Plenário, em sede de 
consulta sobre a incidência do teto remuneratório em hipóteses de acumulação constitucionalmente 
admitidas, inclusive envolvendo proventos de aposentadoria cumulados com remuneração decorrente 
do exercício de cargo público, no sentido de reconhecer que, nas hipóteses em que a própria 
Constituição autoriza o exercício concomitante de vínculos, o teto remuneratório deve incidir sobre 
cada relação funcional considerada de forma autônoma, afastando-se a incidência global sobre o 
somatório das remunerações. 
74. Conforme consignado no referido julgado, não se admite que o limite constitucional 
neutralize a retribuição de atividades legitimamente exercidas, sob pena de confusão entre institutos 
distintos: 

Se o legislador admitiu o desempenho cumulativo de certos cargos o fez por razões que 
não devem entrar em choque com o instituto do limite constitucional remuneratório, sob 
pena de confusão entre as respectivas finalidades desses dois diferentes institutos 
constitucionais. 
Solução mais consentânea com o legítimo desejo social de restringir ganhos de valores 
acima de determinado limite talvez fosse a restrição das próprias possibilidades de 
acumulação de cargos, além das já estabelecidas no art. 37, XVI. Contudo, em relação 
àquelas que sejam constitucionalmente admitidas, o correspondente trabalho deve ser 
devida e justamente remunerado, como não poderia deixar de ser. 

75. A decisão então adotada (Acórdão 504/2018-TCU-Plenário) revela-se plenamente 
convergente com a orientação já firmada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Tema 377 
da repercussão geral, na medida em que ambos os entendimentos afastam a utilização do teto 
remuneratório como mecanismo de supressão da contraprestação devida por atividades cujo exercício 
é constitucionalmente autorizado. 
76. Esse quadro deve ser compreendido à luz da evolução da jurisprudência constitucional, 
especialmente a partir do julgamento dos Temas 377 e 384 da repercussão geral pelo STF, que 
introduziram critério interpretativo relevante ao afirmar que, nas hipóteses em que há autorização 
constitucional para o exercício concomitante de atribuições com retribuição própria, o teto deve incidir 
sobre cada vínculo isoladamente, diretriz que, embora formulada no contexto de acumulação formal de 
cargos, projeta-se, por identidade material de fundamentos, sobre situações em que há cumulação 
constitucional de atribuições no âmbito de um mesmo vínculo estatutário, como ocorre com o 
exercício de funções de confiança. 
77. Para fins de contextualização, registra-se que, em cenário fático-jurídico diverso, 
anteriormente, o Acórdão 1.745/2011-TCU-Plenário, ao definir que a remuneração e a retribuição das 
funções deveriam ser submetidas em conjunto ao teto remuneratório, não enfrentou a distinção 
material entre núcleos funcionais autônomos ora examinada, tampouco a problemática da 
neutralização de retribuições vinculadas ao exercício de atribuições adicionais com fundamento 
constitucional próprio. 
78. A definição ora proposta não se limita a resolver controvérsia de natureza estritamente 
jurídica, projetando efeitos diretos sobre a organização administrativa e a gestão de pessoas no âmbito 
da administração do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e desta Corte de Contas. Com efeito, a 
aplicação global e indistinta do teto remuneratório nas hipóteses de exercício de função de confiança 
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ou cargo em comissão por servidor ocupante de cargo efetivo já vem produzindo distorções relevantes 
no funcionamento das estruturas administrativas. 
79. Em outras palavras, esse efeito não se limita apenas no plano teórico, mas já reproduz 
repercussões diretas sobre a capacidade de organização e funcionamento da administração. No âmbito 
das estruturas administrativas desta Corte e das demais Casas do Legislativo Federal, já se identificam 
dificuldades concretas relacionadas à adequada ocupação de funções de confiança, especialmente 
naquelas posições que envolvem maior complexidade decisória e carga de responsabilidade. Tal 
cenário evidencia que o   esvaziamento econômico da retribuição correspondente a tais encargos 
configura fator de desestímulo efetivo, com prejuízo direto sobre a capacidade de organização, 
coordenação e tomada de decisão administrativa. Com o comprometimento dessa qualidade 
administrativa, a capacidade de coordenação institucional fica fragilizada, reduzindo a eficiência na 
execução de políticas públicas, em afronta direta ao princípio da eficiência previsto no caput do art. 37 
da Constituição Federal. 
80. Cumpre anotar o caso concreto desta Corte, em que já ultrapassamos o plano prospectivo, a 
fim de elucidar o objeto desta representação. Atualmente, a totalidade dos servidores integrantes da 
carreira de Auditor Federal de Controle Externo que ocupam funções de confiança em posições 
estratégicas tem sofrido a anulação integral da retribuição correspondente ao exercício dessas 
atribuições, em razão da incidência do teto remuneratório sobre o somatório das parcelas percebidas. 
81. Esse cenário revela distorção particularmente sensível, na medida em que as funções de 
direção, chefia e assessoramento no âmbito do TCU exigem elevado grau de especialização técnica, 
experiência acumulada e responsabilidade decisória, e não encontram correspondência adequada na 
estrutura remuneratória quando sua retribuição é integralmente absorvida pelo teto.  
82. Deve ser sublinhado que esses servidores assumem encargos de alta responsabilidade 
institucional, inclusive com responsabilização pessoal, muitas vezes vinculada ao próprio CPF, para 
autorizar execuções de despesa de elevado valor ou conduzir a atuação técnica do controle externo, 
sem qualquer retribuição pecuniária correspondente. Soma-se a isso a realidade já verificada nas 
unidades das três Secretarias-Gerais desta Casa, relativa à crescente dificuldade na indicação de 
substituto temporário para funções de direção e chefia, em razão da ausência de retribuição associada, 
mesmo diante das exigências logísticas da rotina do servidor e do acréscimo de responsabilidades 
inerentes ao exercício dessas funções.  
83. Como consequência, observa-se o comprometimento progressivo da capacidade de 
provimento dessas funções, seja pela redução de incentivos à sua assunção por servidores mais 
experientes, seja pela dificuldade concreta de preenchimento de posições essenciais ao funcionamento 
da estrutura administrativa e ao exercício das competências constitucionais desta Corte. 
84. As alternativas possíveis para enfrentar esse cenário revelam-se igualmente inadequadas. A 
eventual designação de auditores recém-ingressos que, por ainda não atingirem o teto remuneratório, 
não teriam a retribuição das funções neutralizada, implicaria alocar em posições de elevada 
responsabilidade servidores ainda em processo de formação institucional, em detrimento da 
experiência e da maturidade exigidas pela gestão administrativa e pelo exercício do controle externo. 
Ademais, mesmo que se adotasse tal solução de forma generalizada, com a nomeação dos recém-
ingressos para essas funções, ainda assim não seria possível suprir integralmente as posições de 
confiança necessárias ao adequado funcionamento desta Casa em função do quantitativo, evidenciando 
a inviabilidade prática dessa alternativa. 
85. Dessa forma, se mantida a sistemática atual, projeta-se risco real à eficiência da alta gestão 
institucional, ao fragilizar mecanismos de coordenação, supervisão e tomada de decisão, em prejuízo 
direto à qualidade do controle externo exercido pelo Tribunal. Situações semelhantes são identificadas 
no Senado Federal e na Câmara dos Deputados. 
86. Estamos, portanto, diante de solução que concilia, de maneira equilibrada, os princípios da 
moralidade e da eficiência administrativa, evitando tanto a perpetuação de distorções remuneratórias 
quanto a desestruturação dos mecanismos de organização funcional. 
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87. Um outro ponto imprescindível a ser tratado acerca da solução ora delineada diz respeito 
ao seu impacto orçamentário. O tema já foi objeto de análise na Nota Técnica de Impacto 
Orçamentário e Financeiro nº 30/2026 (peça 13), elaborada em atendimento à solicitação do 
Consultor-Geral de Orçamentos, Fiscalização e Controle do Senado Federal, que examinou o impacto 
decorrente da eventual consideração, em separado, das funções de confiança para fins de incidência do 
teto remuneratório. 
88. A conclusão aponta que a solução ora proposta, além de juridicamente adequada, não 
implica comprometimento do equilíbrio fiscal, afastando eventual objeção fundada em impacto 
orçamentário, uma vez que o impacto da medida corresponderia a aproximadamente 0,85% do total da 
folha de pagamentos de servidores ativos do Poder Legislativo. 
89. Em síntese, a adoção do critério ora delineado não apenas é juridicamente adequada à luz 
da Constituição Federal e da jurisprudência consolidada, como também se mostra necessária à 
preservação da racionalidade administrativa, ao assegurar que o exercício de atribuições adicionais, 
constitucionalmente autorizadas, seja acompanhado de retribuição efetiva, sem a qual restaria 
esvaziada a própria lógica do sistema. 
90. Importa novamente ressaltar que a decisão busca assegurar sua aplicação em harmonia 
com a estrutura do sistema remuneratório constitucional, restringindo-se às hipóteses em que há 
efetivo exercício de atribuições autônomas, com fundamento constitucional expresso e retribuição 
legalmente instituída. Nessas situações, a incidência global do teto, quando apta a neutralizar a 
contraprestação devida pelo exercício de encargos adicionais, mostra-se incompatível com a 
Constituição, por esvaziar a eficácia da própria norma que autoriza sua instituição. 
91. O cargo efetivo, com suas atribuições próprias, configura situação jurídica distinta daquela 
inerente à função de confiança destinada ao exercício de direção, chefia ou assessoramento, cada qual 
fundada em comandos constitucionais específicos. Não comportam, portanto, tratamento uniforme sem 
comprometimento da coerência do sistema constitucional, uma vez que o ordenamento autoriza o 
exercício concomitante de atribuições materialmente distintas. Nessa medida, no contexto das 
estruturas administrativas do Tribunal de Contas da União, do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados, a incidência do teto deve considerar separadamente cada núcleo funcional, sob pena de 
neutralização indevida da retribuição correspondente. 
92. Cumpre ainda destacar que o teto remuneratório, tal como concebido no art. 37, inciso XI, 
da Constituição Federal, não constitui um fim em si mesmo, mas instrumento voltado à contenção de 
excessos remuneratórios. No contexto das situações examinadas neste processo, interpretação que 
conduza à neutralização da retribuição por encargos adicionais regularmente instituídos compromete 
essa racionalidade e produz efeitos contrários à lógica do sistema. 
93. Para fins de solução da controvérsia específica tratada nestes autos, a interpretação que se 
mostra adequada consiste em reconhecer que a remuneração do cargo efetivo e a retribuição pelo 
exercício de função de confiança ou cargo em comissão, quando decorrentes do exercício 
concomitante de atribuições materialmente distintas, devem ser consideradas separadamente para fins 
de incidência do teto remuneratório, observando-se o limite constitucional sobre cada uma dessas 
parcelas autonomamente, assegurando-se a preservação de sua natureza remuneratória. 
94. Tal compreensão preserva simultaneamente a integridade do teto constitucional e a 
racionalidade da organização administrativa, impedindo que o mecanismo destinado à contenção de 
excessos remuneratórios produza, como efeito adverso, a supressão da contraprestação devida por 
encargos adicionais regularmente instituídos. 
95. A questão em exame projeta efeitos diretos sobre a organização e a capacidade de gestão 
administrativa desta Corte. A aplicação indistinta do teto remuneratório, quando leva à neutralização 
da retribuição por encargos adicionais, compromete instrumentos legítimos de alocação de 
responsabilidades e de incentivo ao desempenho de funções estratégicas, afetando diretamente a 
eficiência institucional. Nesse contexto, a solução ora apresentada não apenas se alinha à evolução 
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jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, como também se revela necessária à preservação da 
eficiência da atuação administrativa. 
96. A implementação das funções de confiança constitui importante instrumento de gestão de 
pessoas, inserido no contexto próprio de cada Casa, compatível suas políticas de valorização, 
reconhecimento e desenvolvimento de lideranças, observados os limites de despesa com pessoal 
fixados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como a disponibilidade orçamentária e financeira 
correspondente. 
97. Assim, conclui-se ser juridicamente possível, à luz das circunstâncias fáticas examinadas 
nestes autos, para fins de aplicação do teto constitucional previsto no art. 37, inciso XI, da Constituição 
Federal, a consideração em separado entre a remuneração do cargo efetivo e a retribuição pelo 
exercício de função de confiança ou cargo em comissão, nos termos do inciso V do mesmo artigo, 
assegurando-se a preservação de sua natureza remuneratória, desde que esta corresponda ao 
desempenho efetivo de atribuições, legalmente instituídas e constitucionalmente autorizadas. 
98. Por oportuno, cumpre registrar que a orientação ora delineada, voltada ao aperfeiçoamento 
da aplicação do teto remuneratório à luz de uma leitura sistemática da Constituição, não possui aptidão 
para alcançar situações já estabelecidas sob a égide de interpretações anteriormente adotadas pela 
Administração. A segurança jurídica, como valor estruturante do Estado de Direito, impõe que a 
revisão de entendimentos administrativos se projete prospectivamente, preservando a estabilidade das 
relações já consolidadas. 
99. Nesse sentido, o art. 2º, inciso XIII, da Lei 9.784/1999, veda expressamente a aplicação 
retroativa de nova interpretação administrativa, justamente para resguardar a confiança legítima e a 
previsibilidade na atuação estatal. Assim, a decisão deve produzir efeitos apenas para o futuro, 
impossibilitando a sua aplicação para revisão de atos administrativos já consumados, sob pena de 
indevida ruptura da segurança jurídica. 
100. Como Presidente desta Casa, no exercício da responsabilidade pela condução 
administrativa da instituição, não posso deixar de registrar que a solução ora adotada também se impõe 
sob a perspectiva da governança. A progressiva neutralização da retribuição das funções de confiança 
compromete instrumentos essenciais de organização interna, reduzindo a capacidade de coordenação e 
decisão. O presente voto, portanto, não apenas se ancora em bases constitucionais e jurisprudenciais 
sólidas, como também se orienta pela necessidade de preservar a funcionalidade e a eficiência 
institucional desta Corte. 
101. Diante do exposto, voto no sentido de que a interpretação sistemática do texto 
constitucional, especialmente à luz dos incisos XI e V do art. 37 da Constituição Federal, conduz à 
consideração em separado da remuneração relativa ao cargo efetivo e daquela decorrente do exercício 
da função de confiança ou cargo em comissão, para fins de incidência do teto remuneratório, 
constituindo-se tal sistemática em instrumento de eficiência da gestão de pessoas e de adequada 
organização administrativa. Sua implementação deverá observar estritamente a disponibilidade 
orçamentária e financeira de cada órgão, bem como os limites de despesa com pessoal fixados pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal, podendo ocorrer paulatinamente, em consonância com as prioridades, as 
peculiaridades administrativas e a capacidade financeira de cada uma das Casas. 
 

 
 

TCU, Sala das Sessões, em 15 de julho de 2026. 
 
 
 

VITAL DO RÊGO 
Presidente 
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DECLARAÇÃO DE VOTO 
 

 
 Este processo trata de representação formulada pelo Sindicato dos Servidores do Poder 
Legislativo Federal e do Tribunal de Contas da União (Sindilegis) sobre possível irregularidade na forma 
de incidência do teto constitucional remuneratório (art. 37, inciso XI, da Constituição Federal) quanto à 
retribuição decorrente do exercício de funções de confiança e cargos de direção, chefia e assessoramento, 
no âmbito da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do próprio Tribunal de Contas da União. 
2. O ilustre relator, Ministro Walton Alencar Rodrigues, vota pelo não conhecimento da 
representação, de acordo com o parecer da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal). 
3. Com as vênias de costume, divirjo do eminente relator.  

 
** 

4. A meu ver, a representação atende aos requisitos de admissibilidade, uma vez que: 
a) qualquer sindicato é parte legítima para apontar irregularidades ou ilegalidades perante 

esta Corte de Contas, ainda que atue no interesse da categoria que represente (art. 234, caput, c/c o art. 
237, inciso VII e parágrafo único, do Regimento Interno/TCU e o art. 8º, inciso III, da Constituição 
Federal); 

b) a representação trata de matéria de competência do Tribunal, refere-se a administradores 
sujeitos à sua jurisdição, está redigida em linguagem clara e objetiva, contém o nome legível do 
representante, sua qualificação e endereço, e está acompanhada de indício concernente à irregularidade 
suscitada (art. 235, caput, c/c o art. 237, parágrafo único, do Regimento Interno/TCU); 

c) há interesse público no trato da matéria, por sua relevância e repercussão sociojurídica 
(art. 103, § 1º, da Resolução-TCU 259/2014). 
5. Sobre a legitimidade de sindicatos para atuar em processos de controle externo de interesse 
da categoria, cabe citar os Acórdãos 2.895/2014-Plenário e 5.160/2025-1ª Câmara (relator: Ministro 
Bruno Dantas), 9.569/2017-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues), 2.808/2021-
Plenário e 6.609/2025-2ª Câmara (de minha relatoria) e 252/2026-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo 
Cedraz), todos no sentido de conhecer representações formuladas por entidades dessa natureza.  
6. Conforme a instrução acatada pelo relator, diante da jurisprudência deste Tribunal (inclusive 
em sede de exame de consulta) e do Supremo Tribunal Federal (STF), não haveria indício de 
irregularidade a justificar a atuação do controle externo. 
7. Entretanto, procedem alegações apresentadas pelo representante, sobretudo ante o teor da 
decisão conjunta proferida, no último dia 25 de março de 2026, pela Suprema Corte na RCL 88319-ED-
MC-REF (relator: Ministro Flávio Dino), na ADI 6606-MC-REF (relator: Ministro Gilmar Mendes), na 
ADI 6601 (relator: Ministro Alexandre de Moraes), na ADI 6604 (relator: Ministro Cristiano Zanin), no 
RE 968646 e no RE 1059466 (relator: Ministro Alexandre de Moraes), que autorizou, expressamente, o 
pagamento de algumas verbas remuneratórias fora do teto constitucional (Temas 966 e 976 da 
Repercussão Geral). 
8. Ainda é importante pontuar, a título de exemplo, que, na primeira ação citada, o relator 
admitiu o ingresso de vários sindicados e associações, reconhecendo: i) o relevo da matéria 
constitucional em discussão e sua inegável repercussão sociojurídica; ii) a pertinência temática entre as 
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finalidades estatutárias e associativas e o objeto da controvérsia; e iii) a inequívoca aptidão das entidades 
para contribuir com sua solução mediante a produção de dados técnicos, jurídicos, econômicos e sociais. 
9. Assim, além de demonstrada a legitimidade do Sindilegis para representar ao TCU sobre a 
matéria, o indício de irregularidade exigido para o conhecimento da representação se faz presente. 
10. Em consequência, este colegiado deve conhecer a presente representação. 

 
*** 

11. Adentrando o mérito da questão, reproduzo, para sua compreensão, as disposições 
constitucionais relativas ao tema: 

 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração 
direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, 
pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais 
ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito 
Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais 
e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado 
a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério 
Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 
19.12.2003) 

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista, e suas 
subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para 
pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 
e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma 
desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e 
exoneração. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)  

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste 
artigo, as parcelas de caráter indenizatório expressamente previstas em lei ordinária, aprovada pelo 
Congresso Nacional, de caráter nacional, aplicada a todos os Poderes e órgãos constitucionalmente 
autônomos. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 135, de 2024)” (destaquei) 

 
12. Na interpretação dessas regras, não se nega que este Tribunal tem jurisprudência no sentido 
de que a retribuição pelo exercício de função comissionada e cargo em comissão se sujeita ao teto 
remuneratório estabelecido no art. 37, inciso XI, da Constituição (Acórdão 1.745/2011-Plenário, relator: 
Ministro Aroldo Cedraz, proferido em consulta formulada pelo então Presidente do Senado Federal, 
entre outras deliberações). 
13. Contudo, conforme reconheceu o auditor responsável pela instrução, em aspecto ressaltado 
pelo titular da AudPessoal, esse entendimento foi firmado com base nas Resoluções 13/2006 e 14/2006, 
ambas do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), sendo a primeira aplicável aos membros do Poder 
Judiciário e outra, aos servidores desse Poder e à magistratura dos Estados que não adotam o subsídio, 
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bem como na Resolução-STF 38/2006, como se deduz dos seguintes trechos do voto que fundamentou 
Acórdão 1.745/2011-Plenário: 
 

“2. A dúvida em questão, entretanto, já foi dirimida por esta Corte por intermédio dos acórdãos 1.199/2009 
e 2.274/2009, ambos deste Plenário, que, em resposta a consulta oriunda da Comissão de Turismo e Desportos 
da Câmara dos Deputados, esclareceram que ‘as rubricas que compõem o teto remuneratório constitucional 
constam da Resolução STF 318, de 9/1/2006, c/c as Resoluções do Conselho Nacional de Justiça 13 e 14, 
ambas de 21/3/2006’. 

3. Ainda que as mencionadas Resoluções enumerem as parcelas remuneratórias vigentes no poder Judiciário 
que se enquadram e que se excepcionam do teto constitucional, as aludidas vantagens, conforme ressaltou 
a Sefip, não se diferenciam daquelas que compõem a remuneração dos servidores dos outros poderes da 
União (fl. 43). 

4. Adicionalmente, uma vez que, como se vê à fl. 3, a Comissão Diretora do Senado Federal entende que a 
‘retribuição pelo exercício de funções comissionadas por servidores efetivos’ somente deve ser computada na 
apuração do teto constitucional se, ‘por si só’, ultrapassar aquele limite, deve ser esclarecido à Presidência 
daquela Casa Legislativa que, nos termos do art. 2º, II, f, da Resolução CNJ 14/2006, a remuneração pelo 
exercício de cargo em comissão ou função comissionada está sujeita ao teto constitucional.” (destaquei) 

 
14. Ocorre que, como dito, em intepretação das disposições constitucionais e ante a ausência de 
edição da lei ordinária prevista no art. 37, § 11, da nossa Carta Magna, o STF estabeleceu, com 
repercussão geral, diretrizes relevantes nas ações mencionadas no item 7 deste voto e deliberou, em 
especial, o seguinte:  
 

“(...) 

5. Enquanto não editada pelo Congresso Nacional a lei ordinária prevista pelo §11 do artigo 37 da 
Constituição Federal e, em cumprimento aos princípios da legalidade e moralidade previstos no caput do 
referido artigo 37, somente poderão compor a remuneração da Magistratura e do Ministério Público as 
seguintes parcelas indenizatórias mensais e auxílios: 

(...) 

5.2 Diárias (LC 75/1993, art. 227, II); ajuda de custo em caso de remoção, promoção ou nomeação que 
importe em alteração do domicílio legal (LC 75/1993, art. 227, I, “a” c/c LC 35/1979, art. 65, I); pro labore 
pela atividade de magistério (LC 75/1993, art. 227, VI c/c art. 65, IX); gratificação pelo exercício em comarca 
de difícil provimento (Lei 8.625/1993, art. 50, IX c/c LC 35/1979, art. 65, X); indenização de férias não 
gozadas, no máximo de 30 (trinta) dias (LC 75/1993, art. 220, § 3º); gratificação por Exercício Cumulativo 
de Jurisdição (Leis 13.093/2015, 13.094/2015, 13.095/2015, 13.024/2014, 14.726/2023); eventuais valores 
retroativos reconhecidos por decisão judicial ou administrativa anteriores a fevereiro de 2026, condicionado 
ao item 5.4. O limite máximo da somatória de todas as previsões será sempre de trinta e cinco por cento do 
respectivo subsídio. 

(...) 

5.5 A Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição será devida exclusivamente quando houver o 
exercício da jurisdição em mais de um órgão jurisdicional da Justiça, como nos casos de atuação simultânea 
em varas distintas, em juizados especiais e em turmas recursais. É vedada a concessão dessa gratificação 
quando as funções a serem exercidas forem inerentes ao cargo do magistrado, como por exemplo, atuação 
em Turmas, Seções e Plenário; participação em Comissões; atuação no Conselho Superior da Magistratura 
ou no Órgão Especial.  

5.6 A regra do item 5.5 aplica-se integralmente à gratificação por exercício cumulativo de ofícios no âmbito 
do Ministério Público. 
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(...) 

10. Resolução conjunta do Conselho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do Ministério Público 
uniformizará as rubricas das verbas indenizatórias e auxílios reconhecidos como constitucionais pelo 
Supremo Tribunal Federal, para fins de publicidade, transparência e efetivo controle. 

(...) 

15. Os Tribunais de Contas (CF, §3º, art. 73 e art. 75), as Defensorias Públicas (CF, §2º, art. 134) e a 
Advocacia Pública (CF, arts. 131 e 132) deverão respeitar o teto constitucional, nos termos do inciso XI do 
artigo 37 da Constituição Federal, sendo vedada a criação ou manutenção de qualquer parcela indenizatória 
ou auxílio instituídos por resolução ou decisão administrativa. Os pagamentos dos valores retroativos 
reconhecidos por decisão judicial ou administrativa anteriores a fevereiro de 2026 estão suspensos, ficando 
os pagamentos condicionados a observância dos critérios fixados nos termos do item 5.4.” 

 
15. E, para atender ao item 10 dessa decisão, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e o Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP) editaram a Resolução Conjunta 14/2026, dispondo, enquanto 
não sobrevier lei ordinária de caráter nacional, que: 
 

“Art. 5º Os magistrados e os membros do Ministério Público poderão perceber as seguintes verbas de 
natureza indenizatória:  

a) gratificação pelo exercício em comarca, sede, função, ofício ou unidade de difícil provimento;  

b) gratificação por exercício cumulativo de jurisdição, atribuição ou ofício; 

(...) 

Parágrafo único. O somatório do pagamento das parcelas de natureza indenizatória previstas nas alíneas ‘a’ 
e ‘b’ não poderá ultrapassar o limite de 35% (trinta e cinco por cento) do respectivo subsídio. 

(...) 

Art. 9º A gratificação por exercício cumulativo de jurisdição, atribuição ou ofício será devida ao magistrado 
e ao membro do Ministério Público designado para acumular mais de um órgão jurisdicional, cargo, função, 
ofício ou atribuição, distinta daquela da qual é titular ou designado, mediante efetivo incremento de sua 
atuação primária.  

§ 1° O valor da gratificação corresponderá a até 35% (trinta e cinco por cento) do subsídio do membro 
designado, a cada 30 (trinta) dias, e será pago pro rata tempore.  

§ 2º Não será devida a gratificação por exercício cumulativo de jurisdição, atribuição ou ofício: 

I - quando as funções a serem exercidas forem ordinárias do cargo;  

II - atuação em substituição automática em processos e procedimentos determinados; 

III - atuação no período de recesso judiciário; e  

IV - atuação em regime de plantão. 

§ 3° Configura o exercício cumulativo de jurisdição, atribuição ou ofício a atuação como convocado para 
auxílio e/ou assessoramento aos Tribunais, Conselhos Nacionais e Procuradorias-Gerais; e aos Presidentes 
e Procuradores-Gerais na atividade-fim ou administrativa.  

§ 4° Os afastamentos e as licenças legais não prejudicarão a percepção da gratificação por exercício 
cumulativo de jurisdição, atribuição ou ofício. 

§ 5º Os Tribunais Superiores e os órgãos do Ministério Público que perante eles atuam terão as hipóteses de 
incidência da gratificação por exercício cumulativo de jurisdição, atribuição ou ofício definidas pelos 
respectivos Presidentes e pelo Procurador-Geral da República.” 
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16. Portanto, no contexto atual, a decisão do Tribunal, em sede de consulta, com caráter 
normativo (art. 1º, § 2º, da Lei 8.443/1992) não guarda alinhamento com o novo entendimento firmado 
pelo STF e com as regras estabelecidas pelo CNJ e pelo CNMP, que admitem o pagamento de 
gratificação por exercício cumulativo de jurisdição, atribuição ou ofício, sem aplicação do redutor sobre 
o teto remuneratório. 
17. Essa nova disciplina evita a prestação de trabalho adicional sem contraprestação financeira 
efetiva, por parte de membros e servidores que se encontram no topo das respectivas carreiras, em 
sintonia com os princípios da vedação ao enriquecimento sem causa da Administração e as disposições 
do art. 1º, inciso IV, da Constituição Federal (que fixa os valores sociais do trabalho como um dos 
fundamentos da República Federativa do Brasil) e do art. 4º da Lei 8.112/1990 (que proíbe a prestação 
de serviços gratuitos por servidores públicos estatutários, salvo os casos previstos em lei), além da boa 
governança administrativa. 
18. Sobre esse último ponto, assiste razão ao representante quanto às dificuldades vivenciadas 
pela Administração no preenchimento de funções/cargos estratégicos de direção, chefia e 
assessoramento, diante da não atratividade do seu exercício por aqueles que se encontram no topo da 
carreira sem que haja contraprestação efetiva, o que viola o princípio da eficiência, estabelecido no art. 
37, caput, da Constituição. 
19. Além disso, cabe ter em conta o apontamento do Sindilegis de que a nova orientação do STF 
não afastou aquelas contidas nos Temas 377 (RE 612.975) e 384 (RE 602.043) da Repercussão Geral, 
as quais reconhecem que, nas situações jurídicas em que a Constituição Federal autoriza a acumulação 
de cargos, o teto remuneratório é considerado em relação à remuneração de cada um deles, e não ao 
somatório do que recebido.  
20.  Do voto do Ministro Marco Aurélio que fundamentou a decisão no RE 602.043, destacam-
se os seguintes trechos, por se amoldarem perfeitamente à situação em análise: 

 
“(...) 

A regra do teto constitucional expressa duplo objetivo.  

De um lado, há nítido intuito ético, de modo a impedir a consolidação de ‘supersalários’, 
incompatíveis com o princípio republicano, indissociável do regime remuneratório dos cargos públicos, no 
que veda a apropriação ilimitada e individualizada de recursos escassos.  

De outro, é evidente a finalidade protetiva do Erário, visando estancar o derramamento indevido de 
verbas públicas. O teto constitucional, quando observado e aliado aos limites globais com despesas de pessoal 
– artigos 18 a 23 da Lei Complementar nº 101/2000 –, assume a relevante função de obstar gastos 
inconciliáveis com a prudência no emprego dos recursos da coletividade.  

A percepção somada de remunerações relativas a cargos acumuláveis, ainda que acima, no cômputo 
global, do patamar máximo, não interfere nos objetivos que inspiram o texto constitucional. 

Quanto à moralidade, as situações alcançadas pelo artigo 37, inciso XI, da Carta Federal são 
aquelas nas quais o servidor obtém ganhos desproporcionais, observadas as atribuições dos cargos públicos 
ocupados. Admitida a incidência do limitador em cada uma das matrículas, descabe declarar prejuízo à 
dimensão ética da norma, porquanto mantida a compatibilidade exigida entre trabalho e remuneração.  

Relativamente à economicidade, a óptica veiculada no extraordinário dá ensejo a distorções.  

Em primeiro lugar, por tornar inócuo o artigo 37, inciso XVI, da Lei Básica da República, no que 
potencializa o elemento gramatical em detrimento do sistemático. A necessária interação entre os preceitos – 
exigência do princípio da unidade da Constituição Federal – provoca esforço interpretativo que não esvazie 
o sentido da regra que autoriza a acumulação.  
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Consoante destaca Celso Antônio Bandeira de Mello, não se pode desconsiderar que ‘as 
possibilidades que a Constituição abre em favor de hipóteses de acumulação de cargos não são para benefício 
do servidor, mas da coletividade’, no que o disposto no artigo 37, inciso XI, da Lei Maior, relativamente ao 
teto, não pode servir de desestímulo ao exercício das relevantes funções mencionadas no inciso XVI dele 
constante, repercutindo, até mesmo, no campo da eficiência administrativa (Curso de Direito Administrativo. 
São Paulo: Editora Malheiros, 27ª edição, 2010, p. 277). 

Em segundo lugar, por ensejar enriquecimento sem causa do Poder Público. A incidência do 
limitador, tendo em vista o somatório dos ganhos, sendo acumuláveis os cargos, viabiliza retribuição 
pecuniária inferior ao que se tem como razoável, presentes as atribuições específicas dos vínculos 
isoladamente considerados e respectivas remunerações.  

Em terceiro lugar, ante a potencial criação de situações contrárias ao princípio da isonomia. Não 
se deve extrair do texto constitucional conclusão a possibilitar tratamento desigual entre servidores públicos 
que exerçam idênticas funções. O preceito concernente à acumulação preconiza que ela é remunerada, não 
admitindo a gratuidade, ainda que parcial, dos serviços prestados, observado o artigo 1º da Lei Maior, no 
que evidencia, como fundamento da República, a proteção dos valores sociais do trabalho. 

A interpretação constitucional não pode conduzir o absurdo, de modo a impedir, por exemplo – o 
mais gritante –, a acumulação de cargos por aqueles, como os Ministros do Supremo, que já tenham alcançado 
o patamar máximo de vencimentos. 

(...)” (destaquei) 
 
21. Nesse contexto, apesar de a nova resolução do CNJ e do CNMP disciplinar o assunto apenas 
em relação a seus membros, e não aos servidores do Poder Judiciário e do Ministério Público, resta claro 
que a designação/nomeação de servidores de todos os Poderes da República e dos órgãos autônomos 
para o exercício de  função de confiança ou cargo de direção, chefia e assessoramento superior “não 
configura mero desdobramento natural do cargo efetivo ocupado”, mas sim, mediante ato próprio de 
designação/nomeação, “o exercício de um conjunto autônomo de atribuições, dotado de identidade 
funcional própria”, que deve ensejar a correspondente retribuição, na forma defendida pelo 
representante. 
22. A propósito, a Lei 8.112/1990 traz exigências de comprometimento diferenciadas para o 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança, ao dispor que ele se submete a regime de integral 
dedicação ao serviço, podendo ser convocado sempre que houver interesse da Administração (art. 19, § 
1º). 
23. De fato, o STF deliberou que a criação e alteração de verbas de caráter remuneratório, 
indenizatório ou auxílios somente poderão ser realizadas por lei federal (art. 37, § 11, da Constituição) 
ou por decisão da Suprema Corte (art. 102, inciso I, alínea “n”, da Constituição) (item 9) e que as teses 
recentemente aprovadas não se aplicam a outras carreiras do serviço público, além daquelas tratadas na 
decisão, vedando sua aplicação extensiva ou por analogia (item 14).  
24. Não é isso que defendo nesta oportunidade, e sim, de acordo com a unidade do texto 
constitucional e a racionalidade das decisões da Suprema Corte, aplicar, de forma direta, no que diz 
respeito à função comissionada, o mesmo regramento fixado pelo Poder Judiciário e pelo Ministério 
Público aos membros e servidores dos demais Poderes da União (no que não contrariar a decisão, com 
repercussão geral, do STF).  
25. Não há inovação neste encaminhado, pois segue a mesma linha do deliberado por este 
Tribunal no referido Acórdão 1.745/2011-Plenário:  

 

“9.2. esclarecer à Presidência do Senado Federal que: 
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9.2.1. as rubricas que compõem o teto remuneratório constitucional e que são excepcionadas de sua incidência 
são as definidas na Resolução STF 318/2006 e das Resoluções CNJ 13/2006 e 14/2006, nos termos dos 
acórdãos 1.199/2009 e 2.274/2009-TCU-Plenário; 

9.2.2. as parcelas identificadas nas Resoluções indicadas no item anterior são aplicáveis aos demais poderes 
da União;” (destaquei) 
 

26. Especificamente quanto a esta Corte, observa-se que os Tribunais de Contas foram 
expressamente indicados no item 11 da decisão do STF e que seus ministros e ministros-substitutos têm 
as mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos ministros do Superior 
Tribunal de Justiça (art. 73 da Lei 8.443/1992). 
27. Diante desse contexto, embora reconheça que o cenário ideal seria que já houvesse sido 
editada a lei reclamada no art. 37, § 11, da Constituição Federal, concluo que esta Corte deve se submeter 
à disciplina exógena, dada pelos mais altos escalões do Poder Judiciário e do Ministério Público, sobre 
o assunto. 
28. Em face desse panorama, considero a representação procedente. E, em vista da revogação 
das disposições das normas mencionadas no Acórdão 1.745/2011-Plenário, que são contrárias às novas 
diretrizes (art. 15 da Resolução Conjunta-CNJ/CNMP 14/2026), é devido esclarecer as unidades 
jurisdicionadas objeto deste processo de que, em face das regras fixadas nessa resolução, em consonância 
com o deliberado pelo Supremo Tribunal Federal nas teses contidas nos Temas 966 e 976 da Repercussão 
Geral, a retribuição pelo exercício de funções de confiança e cargos de direção, chefia e assessoramento 
é excepcionada da incidência do teto remuneratório constitucional. 
29. Adicionalmente, ao reconhecer que a presente deliberação não esgota a problemática, como 
apontou a instrução, e que caberá à Presidência do CNJ acompanhar a implementação de todas as 
providências previstas na decisão, de 25/3/2026, do STF, sem prejuízo das competências dos relatores, 
conforme o seu item 16, julgo adequado enviar cópia do inteiro teor deste processo àquele órgão e às 
casas do Congresso Nacional, como subsídio para o exercício suas competências constitucionais. 

 
**** 

30. Antes de finalizar, registro que a solução ora proposta, pondera, à luz das disposições do art. 
20 da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro (Lindb), as consequências práticas da decisão 
tomada pelo STF, baseando-se nos números, referentes ao exercício de 2025, contidos na Nota Técnica 
de Impacto Orçamentário e Financeiro 30/2026, da Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle 
do Senado Federal, juntada aos autos pelo Sindilegis (peças 12-13), quanto à consideração, em separado, 
das funções de confiança pagas aos servidores públicos federais em relação às demais parcelas 
remuneratórias, para fins de incidência do teto remuneratório. 
31. Como se nota na tabela à peça 13, p. 3, tal impacto foi calculado em cerca de R$ 211 milhões, 
correspondentes a apenas 0,09% da folha de pagamentos de servidores ativos, considerando os 25.709 
servidores potencialmente beneficiados, frente ao total de 172.814 ocupantes de funções comissionadas 
no âmbito da União. 
32. Desse valor e do número de servidores, ainda cabe excluir os pertinentes a membros do 
Poder Judiciário e do Ministério Público, albergados, expressamente, na decisão do STF que lhes 
garantiu a percepção pecuniária de natureza similar. 
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33. Certamente, esses números têm pequena materialidade, sobretudo ao se levar em conta a 
economia anual, de R$ 7,3 bilhões, aos cofres públicos, indicada pela Suprema Corte como resultado 
das limitações contidas em sua decisão1.  

Ante o exposto, divergindo do relator, VOTO no sentido de que o Tribunal adote a minuta 
de acórdão que submeto à deliberação deste Colegiado. 

 
TCU, Sala das Sessões, em tagDataSessao. 

 
 

JORGE OLIVEIRA 
Revisor 

 

 
1 Segundo dados constantes de matérias jornalísticas, como a divulgada no seguinte endereço eletrônico: 
https://agenciabrasil.ebc.com.br/justica/noticia/2026-03/decisao-do-stf-permite-penduricalhos-de-ate-70-acima-do-teto 
(consulta em 24/4/2025) 
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ACÓRDÃO Nº 1869/2026 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC 006.971/2026-1. 
2. Grupo I – Classe de Assunto: VII – Representação. 
3. Interessados/Responsáveis: não há. 
4. Entidade: Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo Federal e do TCU. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
5.1. Redator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Alison Aparecido Martins de Souza, representando o Sindicato dos Servidores 
do Poder Legislativo Federal e do TCU. 
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação acerca de possível 
desconformidade referente ao enquadramento remuneratório de servidores públicos. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 
Plenário, por maioria, ante as razões expostas pelo Redator em: 

9.1. conhecer da presente representação, uma vez satisfeitos os requisitos de 
admissibilidade constantes do art. 237, inciso VII e parágrafo único, do RITCU, e do art. 103, § 1º, da 
Resolução-TCU 259/2014, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente; 

9.2. esclarecer ao Senado Federal, à Câmara dos Deputados e ao Tribunal de Contas da 
União que a interpretação sistemática do texto constitucional à luz dos incisos XI e V do art. 37 
conduz à consideração em separado da remuneração relativa ao cargo efetivo e daquela decorrente do 
exercício da função de confiança ou cargo em comissão, constituindo-se instrumento de eficiência da 
gestão de pessoas, cuja aplicação prática deve observar a prioridade e a disponibilidade orçamentária e 
financeira, podendo ocorrer paulatinamente, respeitando os limites de despesa com pessoal fixados 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal; 

9.3. encaminhar cópia da presente deliberação ao representante; 
9.4. arquivar os autos. 

 
10. Ata n° 27/2026 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 15/7/2026 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1869-27/26-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente e Redator), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 
Augusto Nardes, Bruno Dantas, Jorge Oliveira, Antonio Anastasia, Jhonatan de Jesus e Odair Cunha. 
13.2. Ministro com voto vencido: Walton Alencar Rodrigues (Relator). 
13.3. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.4. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 
 

(Assinado Eletronicamente) 
VITAL DO RÊGO 

 

Presidente e Redator  
 
 

Fui presente: 
 

(Assinado Eletronicamente) 
CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 

Procuradora-Geral 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 80272744.


